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E PRECISO MELHORAR AS PUBLICACOES DA SBF 

Um dos papéis fundamentais de uma sociedade cientifica é es 

timular a interação, a comunicação, a troca de informações e de idéias 

entre os membros de sua comunidade. 	A SBF faz isto através de sua 

reunião anual, das reuniões tópicas e escolas diversas e de suas pu 

blicações. 	A nova diretoria quer dinamizar e aperfeiçoar os vãrios 

mecanismos de interação entre os físicos brasileiros, como meio de 

melhorar a própria qualidade da Física no País. 	E preciso organi- 

zar um pouco mais e tornar mais "excitantes" as vãrias reuniões e 

escolas. 	E fundamental colocar em dia e melhorar o nível da Revis- 

ta Brasileira de Física e da Revista de Ensino de Física, consolidar 

a nova Revista de Física Aplicada e de Instrumentação e tornar o Bo 

letim Informativo um meio efetivo de troca de informações diversas e 

de idéias. 

Claro, isto não vai ser possível se os físicos brasileiros 

não fizerem um esforço maior para utilizar os meios de comunicação 

da SBF. 	A degradação das Revistas e do Boletim nos últimos anos é 

resultado exatamente da falta desse esforço nosso. O grande atraso 

da Revista ó devido a falta de artigos e não de verbas. Os últimos 

números do Boletim constam essencialmente de comunicados 	direto- 

ria, atas de reuniões, editais e manifestos, e poucas idéias novas 

têm sido nele debatidas como ocorria em passado não muito distante. 

Isto é também reflexo da crise que tomou conta do País e da qual a 

ciência não escapou. Mas a superação da crise na Física depende não 

só do governo e da sociedade brasileira mas também, e muito, da co- 

letividade dos físicos do País. 	E todos nós que somos mantidos com 

recursos públicos temos grande responsabilidade neste processo. 

A diretoria da SBF convida todos os físicos 	brasileiros 	a 

contribuirem com artigos para suas publicações. O convite é espe-

cialmente dirigido aos membros atuais e passados do Conselho da So-

ciedade, aos integrantes das diretorias anteriores e da atual e aos 

secretãrios regionais. E preciso escrever bons artigos para as re- 

vistas. 	E importante enviar contribuições para o Boletim, 	quanto 

mais informativos e provocativos melhor. 	Com mais artigos o Bole- 

tim poder& ser publicado com mais freqüência, e assim se tornar mais 

interessante, mais vivo e mais útil para a Física brasileira. 

SjAgio Machado Rezende 

Vice-Presidente 



ELEMESAIOSAWVOSMEMBROS,DAAIIRETORIAUCONSELFICUDASOCIEDADE 

BRASILEIRRialUEISICA 

As dez horas do dia vinte e um de junho do ano de um mil no 

vecentos e oitenta e cinco, na sala de reuniões do Departamento de 

Física Matemãtica do Instituto de Física da Universidade de São Pau 

lo, foram apurados os votos recebidos para as eleições da nova Dire 

toria da Sociedade Brasileira de Física para o período de julho de 

1985 a julho de 1987 e eleições para 5 (cinco) membros titulares do 

Conselho para o período de julho de 1985 a julho de 1989 e 5 (cin-

co) membros suplentes para o período de julho de 1985 a julho de 1987. 

Para estas eleições, foram recebidos 625 (seiscentos e vinte e cin- 

co) votos. 	Os resultados são os seguintes: 

DIRETORIA  

Presidente:- Ramayana Gazzinelli - UFMG (434 votos) 

Vice-Presidente:- Sérgio Machado Rezende - UFPE (476 votos) 

Secretãrio Geral:- Humberto Siqueira Brandi - PUC/RJ (450 votos) 

Secretãrio:- Gil da Costa Marques - IFUSP (497 votos) 

Tesoureiro:- Artemio Scalabrin - UNICAMP (467 votos) 

Secret. Assuntos de Ensino:- Luiz Carlos de Menezes - IFUSP (487 votos) 

Secret. Adj. As. Ensino:- Arden Zylbersztajn - UFRGN (459 votos) 

CONSELHO 

TítutotheA  

José Leite Lopes - CBPF (272 votos) 

Ernst Wolfgang Hamburger 	IFUSP (171 votos) 

Cid Bartolomeu de Araújo - UFPE 	(148 votos) 

Henrique Fleming - IFUSP (141 votos) 

Oscar Sala - 	IFUSP (136 votos) 

SuReente4  

Luiz Davidovich - PUC/RJ (135 votos) 

Fernando Clãudio Zawislak - UFRGS 	(133 votos) 

Francisco César de Sã Barreto - UFMG (127 votos) 

Natanael Rohr da Silva - UFPb (127 votos) 

Jayme Tiomno - CBPF (121 votos) 
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ATJUDAREUNIACKDAVOIRETORIAUDO CONSELHO-COUSW 

São Paulo, 13 de julho de 1985 

A Sessão foi aberta ãs 10:00 horas do dia 13/07/85 com a pre 

sença de Fernando de Souza Barros, Francisco Flávio Torres de Araú-

jo, Francisco César de Sã Barreto, Carlos Alberto Silva Lima e Dei-

se Miranda Vianna, membros da Diretoria da SBF, e dos Conselheiros 

Herch Moysés Nussenzveig, Natanael Rohr da Silva, Ramayana Gazzinelli, 

Alaor Silvério Chaves e João Zanetic. 	Estavam presentes, como con- 

vidados, os seguintes membros da nova Diretoria e do novo Conselho 

a serem empossados no dia 15/07/85: Sergio Rezende, Humberto Brandi, 

Artêmio Scalabrin, Luiz Carlos Menezes, Cid Bartolomeu de Araújo, 

Henrique Fleming e José Leite Lopes. 	Compareceram como convidados 

os seguintes Secretários Regionais: Sylvio Canuto (PE), Roberto Jor 

ge Vaconcelos dos Santos (AL), Jorge Mário Malbouisson (BA), Wagner 

Figueiredo (SC), Irene Aveline ( ), Francisco Emmerich (ES), Fer-

nando Albuquerque de Oliveira (RJ) e Fernando D. Prado (Rio Claro). 

Foi colocado em discussão a Ata da Reunião da Diretoria e Conselho 

ocorrida em 27 de março de 1985, em São Paulo. 	Fizeram reparos ã 

Ata os Conselheiros, João Zanetic, Herch Moyses Nussenzveig e Deise 

Miranda Vianna. 	Colocada em votação, com as correções propostas, a 

Ata foi aprovada (ver Anexo 1). 	Em seguida o presidente do Conselho 

Fernando de Souza Barros colocou em discussão os relatórios da Dire 

toria referente ao período 84/85. 	Foram lidos e aprovados os rela- 

tórios da Presidência, da Secretaria Geral, da Secretaria, da Tesou 

raria e da Secretaria de Ensino. 	Esses relatórios serão apresenta- 

dos ã Assembléia Geral (15/07/85) e serão reproduzidos na Ata dessa 

Assembléia. 	Em seguida, passou-se a discussão dos resultados da As 

sembleia convocada para tratar de modificação dos estatutos da SBF 

no sentido da inclusão do Secretario Adjunto para Assuntos de Ensi-

no como membro da Diretoria. Apesar da proposta ter recebido 508 vo 

tos favoráveis a modificação não poderá ser implantada por não ter 

havido o quorum mínimo exigido pelo estatuto (Art. 40). Discutiu-se 

longamente o aspecto legal e legitimo dessa proposta, tendo partici 

pado desse debate quase todos os membros presentes. Deve-se registrar 

a intenção da próxima Diretoria da SBF de garantir a presença nas suas 

reuniões de um membro da nossa comunidade (Prof. Arden Zylbersztajn) 

que se incumbirá de tarefas relativas ã Secretaria de Ensino. A es-

colha do professor Arden para exercer essas funções resultou de uma 

consulta feita a comunidade simultânea a eleição da Diretoria e Con 

selho. O Presidente concluiu este debate informando que acatava as 

ponderações apresentadas e que levaria as mesmas, em depoimento pes 
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soai, ao professor Arden. 	Em seguida o Presidente fez um breve re- 

lato sobre assuntos que tiveram origem na atual Diretoria e que de-

verão ter prosseguimento durante o mandato da próxima Diretoria. São 

eles: (a) Proposta de equiparação dos níveis de bolsa de pesquisa 

(CNPq) aos salãrios dos pesquisadores dos institutos do CNPq,que não 

recebeu a acolhida da presidência desse órgão (ver Anexo 2); (b) Exis 

tência cada vez maior de manifestações de pesquisadores da nossa co 

munidade relativa a atuação do CNPq às demandas dos pesquisadores 

(bolsas, auxílios e viagens) que não vem sendo devidamente atendi-

dos; (c) Pagamento de anuidade pelo CNPq de cota da participação do 

Brasil na IUPAP e necessidade do pagamento da anuidade para a Comis 

são Internacional de Óptica; (d) Informação sobre a nova Secretaria 

Executiva do PADCT e necessidade de revisão desse programa; (e) Anã 

lise da proposta da Missão Científica Francesa apresentada em maio 

de 1985 sobre a realização de colóquios envolvendo a França e Países 

da América Latina (a carta encontra-se arquivada na Secretaria Exe-

cutiva da SBF); (f) Informações sobre o reconhecimento da SBF como 

entidade de utilidade pública, cujo processo foi enviado ao Ministé 

rio da Justiça em 29/01/85 (n9 da guia 20); (g) Informe sobre carta 

enviada ao Dr. Luciano Coutinho, Secretãrio Geral do Ministério de 

Ciência e Tecnologia, sobre a constituição da Comissão de Estudos pa 

ra a Reformulação do CCT do CNPq ao Nível do Ministério de Ciência 

e Tecnologia (ver Anexo 3); (h) Foi apresentado texto do documento 

das Sociedades Científicas sobre "Ciência e Tecnologia na Nova Repú 

blica: Anãlise e Perspectivas", que segundo o Presidente necessita 

ser analisado e criticado e cuja aprovação final deveria ser adiada 

para depois da reunião programada para o dia 15/07/85, que tem como 

objetivo a aprovação do texto apresentado. 	Informou ainda que esta 

rão presentes a essa reunião, como representantes oficiais da SBF 

os professores Herch Moysês Nussenzveig e Ramayana Gazzinelli, além 

dele próprio. 	Em seguida, o presidente leu o relatório encaminhado 

pelo professor Luiz Pinguelli Rosa sobre sua participação na Comis-

são da SBF que discutiu a questão nuclear na América Latina (ver A- 

nexo 4). 	Finalmente fizeram uso da palavra vãrios membros presen- 

tes. 	O professor Herch Moysés Nussenzveig relatou os debates ocor- 

ridos durante a mesa redonda "Reavaliação do Acordo Nuclear" 	(dia 

12/07/85 - 15:00 horas), alertando os membros presentes para que com 

pareçam a reunião semelhante a ocorrer no dia 15 ("10 Anos de Acor-

do Nuclear" - Belo Horizonte, 1975/85) para apresentar a posição da 

comunidade de físicos sobre o assunto e manter a necessidade de uma 

reavaliação desse acordo por comissão desvinculada do poder políti- 

co que a instituiu. 	O professor Cid Bartolomeu de Araújo apresentou 
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um documento contendo sugestões ó nova Diretoria da SBF. Esse assun 

to serã debatido na próxima reunião do Conselho e Diretoria, no dia 

16/07/85. A professora Deise leva ao conhecimento do Conselho a so 

licitação da Sub-Secretaria de Desenvolvimento da Educação do MEC de 

proposta de um projeto de "Currículo Mínimo para um Curso de Licen- 

ciatura em Física". 	Esse assunto deverá' merecer anãlise da SBF. 	O 

O professor Nelson F. Ferrari Júnior apresentou sugestões ó nova Di 

retoria, que serão tratadas na próxima reunião do Conselho e Direto 

ria. O professor Roberto Jorge transmitiu aos presentes votos de 

louvor a atuação do professor Fernando Souza Barros e da Diretoria 

da SBF, cujo mandado terminaró no dia 15/07/85, feito pelos sócios 

de Alagoas. 	O professor Herch Moyses Nussenzveig apoiou em voto. 

Nada mais havendo, a reunião foi encerrada ãs 12:00 horas. (a) Prof. 

Humberto Brandi, Secreterio Geral da Sociedade Brasileira de Física, 

p/ Francisco César de Sã Barreto. 

ANEXO 1  

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO E DIRETORIA DA SBF 

São Paulo, 27 de março de 1985 

Aos vinte e sete dias do mês de março de 1985, ãs 9:40 

horas, reuniram-se na sala de reuniões do Departamento de Fisica Ma 

temãtica do Instituto de Física da Universidade de São Paulo, o Con 

selho e a Diretoria da SBF, estando os Conselheiros Fernando de Sou 

za Barros, Presidente, Eugenio Lerner, Herch Moysés Nussenzveig, An 

tonio F.R. Toledo Piza, Ramayana Gazzinelli, Silvio R.A. Salinas,Na 

tanael Rohr da Silva, Alinka Lepine (presente a partir das 14:00 ho 

ras), João Zanetic, e os membros da Diretoria Deise Miranda Vianna, 

Francisco Flãvio Torres de Araújo, Francisco César de Sã Barreto,Car 

los Alberto Silva Lima, Gil da Costa Marques e Anna Maria Pessoa de 

Carvalho. 	Havendo quorum foi iniciada reunião com um relato do Se- 

cretãrio Geral da SBF sobre a programação da reunião anual da SBF, 

a ser realizada em julho deste ano em Belo Horizonte. 	Após este re 

lato, e sendo adiado o exame da situação financeira da SBF para a 

2 parte da reunião, ó tarde, o Secretãrio da SBF apresentou um re- 

latório sobre a situação das revistas e do Boletim da SBF. 	Os pre- 

sentes foram informados de que o professor Fernando C. Zawislak ti-

nha assumido a função de editor da futura revista sobre Instrumenta 

ção e que o professor Nicim Zagury aceitou o cargo de editor da Re-

vista Brasileira de Fisica e que havia solicitado, como condição, o 
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regime de tempo integral para a secretãria da Revista,ora trabalhan 

do no Rio de Janeiro em tempo parcial. 	O Secretãrio informou que a 

SBF, no momento, não tinha recursos para atender esta solicitação, 

mas que havia um pedido de auxilio para Revista, submetido à FINEP, 

que prevê o pagamento da Secretãria, sediada no Rio de Janeiro, em 

regime de tempo integral. Vãrios Conselheiros e Membros da Direto-

ria se manifestaram sobre a Revista Brasileira de Física, transpare 

cendo o interesse da Diretoria de oferecer o máximo apoio ao Profes 

sor Nicim Zagury, dentro das possibilidades financeiras da SBF. Ain 

da como informe, o professor Nussenzveig relatou o seu encontro, na 

Europa, com o professor Roberto Salmeron, quando este informou que 

a Diretoria do CERN estava surpresa com o fato de que o oferecimen-

to do CERN de estãgios pagos a técnicos ou engenheiros vinculados a 

laboratérios brasileiros não havia recebido qualquer resposta de pes 

quisadores brasileiros. 	Acreditando na falta de divulgação, o pro- 

fessor Nussenzveig foi informado de que o Boletim da SBF havia di-

vulgado a oferta do CERN não colocando entretanto a possibilidade de 

pagamento integral dos custos de estãgios para técnicos brasileiros. 

Foi registrado a necessidade de solicitação ao CNPq para divulgar 

mais amplamente esta e outras ofertas de instituições estrangeiras. 

Dando inicio ao exame do 29 ponto da agenda (eleição da Diretoria e 

Conselheiros da SBF), o presidente apresentou aos Conselheiros a pro 

posta de discussão desse ponto em duas partes distintas: a formação 

da chapa do Conselho para nova Diretoria sendo discutida em primei-

ro lugar. Aprovada a proposta, o presidente fez um relato sobre to 

das as candidaturas ã presidência da SBF apresentadas pelas Secreta 

rias Regionais: Fernando Zawislak (quatro regionais: SC, SP, PE e 

CE); Ramayana Gazzinelli (quatro regionais: SC, SP, PE e CE); José 

Leite Lopes (três regionais: Rio Claro, SP e CE); Eugênio Lerner (qua 

tro regionais: Rio Claro, SP, CE e RS); Luiz Pinguelli Rosa (três re 

gionais: Rio Claro, SP e RJ); Sérgio Rezende (três regionais:Rio Cla 

ro, SP e RJ); Silvio Goulart Rosa (uma regional: MG); Shigueo Wata- 

nabe (uma regional: Rio Claro); Fernando de Souza R- 	(uma regio 

nal: CE); Herch Moysés Nussenzveig (uma regional: AL). As propostas 

recebidas das Secretarias Regionais para os outros cargos da Direto 

ria foram as seguintes: 	Secretaria Geral: César de Sã Barreto (CE); 

Gil da Costa Marques (SC e RC); Ivan Costa da Cunha Lima 	(São José 

dos Campos). Secretãrio: Gil da Costa Marques (Rio Claro, CE, RS e 

SP); Roberto Nandi (SC). 	Tesoureiro: Paulo Roberto S. Gomes (SP). Se 

cretãrio de Ensino: Luiz Carlos Menezes (RS, SC, PA, RJ e SP); Bea-

triz Alvarenga (MG); Roberto Nardi (Londrina); R. Silverstein (PB). 

Secretãrio Adjunto de Ensino: Arden Zylberstajn (PA, SP, RJ e PB); 
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Roberto Nardi (RJ). 	O Presidente relatou que tendo conhecimento de 

todos os nomes propostos para a Presidência da SBF, havia obtido uma 

manifestação de todos os possíveis candidatos que não estariam pre- 

sentes a esta reunião. 	Relatou que entre aqueles que não participa 

vam desta reunião, apenas o professor Luiz Pinguelli Rosa havia ma-

nifestado que consideraria a sua candidatura á Presidência da SBF, 

tendo todos os demais declarado que não a aceitariam em hipótese al 

guma. 	Constatando-se haver três nomes a ser considerados pelo Con- 

selho para a formação de chapa de acordo com os Estatutos, o Presi-

dente deu a palavra aos Professores Ramayana Gazzinelli e Eugenio 

Lerner por serem dois dos propostos para a Presidência. 	O professor 

Ramayana Gazzinelli fez um apelo para que não seja cogitado para a-

quele cargo e o professor Eugenio Lerner declarou que era seu dese-

jo que a atual Diretoria permanecesse por mais um período, mas que 

consideraria a possibilidade de se candidatar se isto for proposto 

pelo Conselho. Alguns Conselheiros solicitaram ao professor Gazzi-

nelli para que reconsiderasse sua decisão de não se candidatar, ten 

as' o nesmo cedido a esse apelo. 	Assim ficara três nomes propostos pa 

ra a Presidência: Eugenio Lerner, Luiz Pinguelli Rosa e Ramayana Gazzi 

nelli. 	Ao se iniciar a análise dos candidatos propostos, para a for 

mação da chapa do Conselho, os professores Eugenio Lerner e Ramayana 

Gazzinelli informaram que não desejavam participar da mesma, solici 

tando que fossem informados quando o Conselho tivesse concluído es- 

ta parte para retornarem a sala. 	Após a saída desses Conselheiros, 

todos os presentes se manifestaram sobre os possíveis candidatos, ha 

vendo menções de outros nomes, entre os quais o do professor Jose 

Ellis Ripper Filho, tendo o Conselho decidido, preliminarmente, pe-

la indicação do professor Ramayana Gazzinelli para compor a chapa co 

mo candidato ã Presidência da SBF. 	A Sessão foi interrompida para 

comunicação desta decisão preliminar ao mencionado professor, 	as 

12:00 horas. As 13:45 horas, havendo quorum, mas não estando presen 

tes todos os Conselheiros que participaram da fase inicial da reu-

nião, solicitou o presente que fossem apreciados os itens 5 e 6 da 

agenda, relacionados com Secretarias Regionais, assuntos considera- 

dos urgentes mas de caráter apenas formal. 	Havendo concordãncia, foi 

dada a palavra ao Vice-Presidente da SBF para apresentar as solici-

tações dos sOcios do Espírito Santo e de Amazonas e as propostas pa 

ra substituição dos Secretários Regionais de Campinas e Paraná. 	O 

Conselho aprovou as recomendações do Vice-Presidente, 	recomendando 

eleições para as substituições mencionadas e aprovando a criação das 

Secretarias Regionais do Espirito Santo e de Amazonas. Após o exa-

me desses itens, e estando presentes os Conselheiros Eugenio Lerner 
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e Ramayana Gazzinelli, foi reiniciado o exame da chapa do Conselho, 

aceitando o professor Ramayana Gazzinelli a sua indicação para a cha 

pa. 	Para Vice-Presidência foi escolhido o professor Sérgio Rezende; 

tendo este aceitado a indicação após consulta telefónica. 	O Conse- 

lho examinou então os possíveis candidatos para os outros cargos da 

Diretoria, concluindo pela seguinte chapa: Presidente, Ramayana Gaz 

zinelli; Vice-Presidente, Sérgio Rezende; Secretario Geral, Humber-

to Brandi; Secretario de Ensino, Luiz Carlos Menezes; Secretario, Gil 

da Costa Marques; Tesoureiro: Artêmio Scalabrin. Ao ser considera-

do os nomes para Secretario Adjunto de Ensino, o Conselho foi aler- 

tado de que este cargo não existe nos Estatutos da SBF. 	Foi aprova 

da pelo Conselho uma proposta do Presidente de consulta aos sócios 

sobre alteração dos Estatutos para inclusão deste cargo. 	O Conselho 

aprovou a indicação de Arden Zylbersztajn como candidato da chapa 

para o cargo de Secretário Adjunto de Ensino, se a consulta aos só-

cios possibilitasse a necessária alteração dos Estatutos para inclu 

são deste cargo na Diretoria da SBF. 	Concluindo a formação da cha- 

pa do Conselho para a futura Diretoria da SBF, foi aberta a discus-

são para a formação da lista de candidatos para o Conselho, a ser 

apresentada na cédula para votação. 	Inicialmente, foi lido pelo Pre 

sidente todos os nomes propostos para o futuro Conselho em reuniões 

promovidas pelas Secretarias Regionais. Houve unanimidade de que 

todos esses nomes fossem apresentados aos sócios da SBF. Vários par 

ticipantes apresentaram nomes não lembrados nas reuniões promovidas 

pelas Secretarias Regionais, sendo os mesmos também aceitos pelo Con 

selho para apresentação na cédula. 	Foi também aprovado a inclusão 

na cédula dos nomes dos atuais Conselheiros suplentes e dos membros 

da Diretoria que possam ser eleitos para o Conselho. A seguir foi 

lido pelo Tesoureiro um relatório sobre a situação financeira da SBF 

e sobre uma previsão da situação financeira da SBF de julho de 1985 

a julho de 1987. Cópias desses documentos foram distribuídos entre 

os membros presentes do Conselho e da Diretoria da SBF. Após o exa 

me dos dados sobre a situação financeira da SBF, solicitou o Presi-

dente uma análise pelo Conselho e Diretoria do ponto n9 6 da agenda, 

"Encontros Franco-Latino-Americanos". 	O Presidente apresentou a pro 

posta do atual Conselheiro Científico do Corpo Diplomático francês. 

Os presentes foram informados que a proposta havia sido submetida, 

preliminarmente, à Comissão de Reuniões da SBF. Dada a palavra ao 

Secretário Geral da SBF, este informou que a Comissão de Reuniões ha 

via apreciado a proposta e concluído que não poderia existir um en-

volvimento formal da SBF no processo proposto pelo Conselheiro Cien 

tifico francês para coleta de sugestões de temas e de local de rea- 
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lização para aqueles "Encontros". 	Vários Conselheiros examinaram o 

teor da proposta do Conselheiro Cientifico francês e se manifestaram 

sobre a mesma. A decisão consensual dos presentes foi que a propos 

ta não poderia ser endossada formalmente pela SBF jã que esta não 

teria uma função coordenadora no mecanismo proposto pelo representan 

te do Governo Francês. 	Foi solicitado que a Diretoria desse a máxi 

ma divulgação aos Encontros que fossem programados com a participa-

ção espontãnea de físicos brasileiros. A seguir, após esclarecimen 

tos aos presentes de que os itens 7 e 8 da agenda eram apenas de ca 

rãter informativo, e de que o item 4 poderia ser adiado, foi subme-

tido ao Conselho a análise de um ponto fora da agenda relacionado 

com os Simpósios de Ensino. 	Sendo aceito a anãlise desse ponto, foi 

dada a palavrã é Secretária de Ensino que apresentou uma moção apro 

vada pela Assembléia do VI Simpósio Nacional de Ensino de Física, rea 

lizado em janeiro de 1985 em Niterõl, recomendando a realização des 

ses Simpósios a cada dois anos. A Secretária de Ensino justificou a 

proposta, demonstrando como o atual período de três anos prejudica a 

preparação desses Simpósios. O Secretário Geral informou que a Co-

missão de Reuniões havia apreciado favoravelmente a moção menciona- 

da. 	Submetido a apreciação pelos Conselheiros presentes, a moção 

recebeu o apoio de todos, sendo considerada aprovada pelo Presiden- 

te. 	Foi também submetido ao Conselho um outro ponto fora da agenda: 

as indicações para a Comissão de Ensino. 	Fanam indicadas para cons 

tituírem a Comissão de Ensino os professores Guaracira Gouvea de Sou 

za (RJ), Alberto Villani (SP) e Alexandre Medeiros (PE) como titula 

res e Luiz Carlos Gomes (RS), Glória Queiroz (RJ) e Arden Zylbersztajn 

(RN) como suplentes. 	Informou o Presidente que o Conselho jã havia 

aprovado uma proposta de consulta aos participantes do VI Simpósio 

Nacional de Ensino de Física para a indicação de três nomes de titu 

lares e de três nomes de suplentes para a Comissão de Ensino,uma das 

comissões permanentes previstas pelos Estatutos da SBF. 	Foi dado a 

palavra a Secretária de Ensino para apresentação dos nomes eleitos 

pela Assembléia do Simpósio de Ensino, sendo os mesmos aprovados pe 

lo Conselho. Solicitou o professor Moysés Nussenzveig prioridade pa 

ra um ponto da agenda da reunião anterior do Conselho, de 5 de dezem 

bro de 1984, relacionado com a criação pelo ex-presidente do CNPq do 

Laboratõrio Nacional de Radiação Sincrotron. Manifestou o professor 

Nussenzveig que este ponto não pode ser analisado naquela reunião 

mas que, face a certas características da proposta daquele laborató 

rio, havia necessidade de uma manifestação pública do Conselho e da 

Diretoria da SBF. 	Sendo aceito pelos presentes a análise da propos 

ta do professor Nussenzveig, todos os presentes se manifestaram so- 
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bre a evolução do projeto de criação do Laboratõrio, sendo aprovado 

a proposta de divulgação de um documento e delegado aos professores 

Herch Moysés Nussezveig e Fernando de Souza Barros a implementação 

da proposta. A reunião foi encerrada pelo Presidente ás 17:45 ho-

ras. 

ANEXO 2 

Ilmo. Sr. 
Dr. Luciano Coutinho 

Secretário Geral do Ministério da Ciência e Tecnologia 

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1985 

Senhor Secretário Geral, 

Acuso o recebimento da sua carta datada do dia 17 do corren 

te mas, solicitando sugestão de nomes para compor uma comissão de 

estudos visando a reformulação do Conselho Científico e Tecnolõgico. 

A data prevista para envio dos subsídios solicitados, 19 de 

julho de 1985, impossibilitou o estudo da solicitação em tela em reu 

nião do Conselho e da Diretoria da Sociedade Brasileira de Física. 

Foi possível, entretanto, o levantamento das posições de vários Con 

selheiros e membros da Diretoria da SBF. 	Apresento a seguir um re- 

sumo das considerações colhidas: 

1) Que fosse mencionado nesta oportunidade o documento de 

alteração dos Estatutos do CNPq e da FINEP (Anexo I). 	Trata-se de 

proposta cuja aprovação, pela SBF, foi reafirmada em documento diri 

gido ao Dr. Tancredo Neves, no dia 10 de janeiro prOximo passado, con 

forme Anexo II. 	Com a criação do Ministério da Ciência e Tecnolo 

gia, as propostas de alteração dos Estatutos dos õrgãos acima men- 

cionados estão parcialmente prejudicadas. 	Entretanto, enfatiza-se 

o endosso aos princípios básicos que nortearam a formulação daque-

las propostas, isto é, de significativa participação de pesquisado-

res no novo CCT e da aceitação, pelo Ministério, do processo de in-

dicação pela comunidade dos pesquisadores que comporiam a relação 

de candidatos para escolha de membros do CCT. 

2) Considera-se prerrogativa do Ministério da Ciência e Tec 

nologia a indicação de nomes para compor esta comissão de estudos. 

Considera-se ademais que os pesquisadores da nossa área cujos nomes 

constam da relação enviada são pessoas que certamente contribuiriam 

para uma reformulação do CCT que atenderia aos interesses da nossa 

ciência e tecnologia. 
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3) Salienta-se o fato de não constar da lista sugerida pelo 

Ministério, pesquisadores que participaram da Comissão ABC-SBPC que 

formulou a proposta ja apoiada pelas sociedades cientificas relacio 

nadas no Anexo 1. 

4) Considera-se que a relação de nomes apresentada pelo Mi-

nistério caracteriza-se pela acentuada participação de membros ou 

ex-membros do CCT do CNPq. 	Embora a presença de membros ou de ex- 

membros do atual CCT seja considerado pertinente para o pretendido 

estudo de reformulação deste Conselho, considera-se que uma partici 

pação numérica desproporcionada desses.membros comprometera a ruptu 

ra pretendida com os processos e as condutas administrativas que ca 

racterizavam o regime anterior. 

5) Finalmente, enviamos para atenção do Ministério a solici.  

taça° de Conselheiros da SBF de que seja a constituição desta comis 

são objeto de analise entre a comunidade e representantes do Minis-

tério da Ciência e Tecnologia, em encontro a ser realizado na prOxi 

ma Reunião Anual da SBPC, evento que ocorrera dentro de poucas sema 

nas, em Belo Horizonte. 

Atenciosamente, 

a) Fen.nando de Souza Bakno4 

Presidente da Sociedade 
Brasileira de Física 

ANEXO 3  

TELEGRAMA 

Dr. Roberto Santos 
Presidente do CNPq 

A Sociedade Brasileira de Física alerta para a necessidade 

de aumento imediato e significativo dos tetos atuais das bolsas de 

Pós-Graduação e de pesquisa recomendando a vinculação desta Ultima 

ao sistema salarial vigente para pesquisadores dos Institutos do 

CNPq. 

a) Feknando de Souza Batto4 

Presidente da Sociedade 
Brasileira de Física 
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ANEXO 4  

RELATÓRIO AO CONSELHO DA SBF 

Belo Horizonte, 13 de julho de 1985 

Como representante da SBF na Comissão criada pela CLAF,cons 

tituída por representantes das Sociedades de Física do Brasil,Argen 

tina e México, para discutir a questão das armas nucleares na Améri 

ca Latina, informa que: 

1) Dirigi-me em cartaz, cujas cópias enviei ao Presidente da 

SBF, Prof. Fernando de Souza Barros, ãs Sociedades de Física da Ar-

gentina e do México propondo reunião da comissão que seria realiza-

da no Rio em junho; 

2) Dirigi-me ao Ministério das Relações Exteriores enquanto 

o Prof. Souza Barros fez o mesmo em relação ao Ministério da Ciên-

cia e Tecnologia pedindo apoio para a reunião; 

3) Não foi possível efetuar a reunião por falta de meios fi 

nanceiros; 

4) A Associação de Física, Argentina, enviou longa carta de 

monstrando interesse grande no problema, mas sem meios também para 

financiar a viagem necessária ao Rio; 

5) Levantei a questão na Conferencia Pugwash, em Campinas, 

em julho deste ano, sendo aprovado apoio ã iniciativa da SBF. 

Luíz PíngueLeí Roba 
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ATA  41A 	ASSEMBLÉIAiiiGERAUDASOCIEDADUEIRASILEIRWDEPAASICA 

Belo Horizonte, 15 de julho de 1985 

A Assembléia Geral da Sociedade Brasileira de Física foi a- 

berta as 18 horas 	pelo Presidente Fernando de Souza Barros com a 

presença do Vice-Presidente Francisco Flavio Torres de Araújo,do Se 

cretario Geral Francisco César Sã Barreto, do Secretario Gil da Cos 

ta Marques, do Tesoureiro Carlos Alberto da Silva Lima e da Secreta 

ria de Ensino Deise Miranda Vianna. 	Iniciando os trabalhos o presi 

dente leu o relataria das atividades da presidência referente ao pe 

ríodo 84-85: 	(1) Atuações com outras sociedades cientificas: Presi 

dência da Federação Latino-Americana de Sociedades de Física. 	Atua 

ções: Levantamento, com a participação do Secretario Executivo, das 

resoluções das diretorias das sociedades de física sobre 	III Encon 

tro das Sociedades de Física, a ser realizado na sede da Secretaria 

Executiva, em Lima, Peru, (agosto de 1985), apoio as tentativas ini 

ciais para realização de encontro em 1985 de representantes das so-

ciedades de física brasileira, argentina e mexicana. (A coordenação 

destas tentativas esta a cargo de Luiz Pinguelli Rosa). 	(ii) Atua- 

ção dentro da SBPC para o encontro aberto do Ministro da Ciência e 

Tecnologia com os representantes das sociedades cientificas, em São 

Paulo, (maio de 1985). 	Atuação na Regional Rio-SBPC de encontro a- 

berto de pesquisadores com os novos dirigentes do CNPq e da CAPES. 

(iii) Participação da Comissão de Representantes das Sociedades Cien 

tíficas para acompanhamento de instalação do Ministério da Ciência 

e Tecnologia (19 semestre de 1985). 	Atuações: Participação de todas 

as visitas da Comissão (MCT, CNPq, FINEP, Presidência da República) ; 

participação de todas as reuniões da Comissão para definição do pro 

grama de trabalho da Comissão; definições de assuntos a serem abor-

dados nas visitas e das deliberações da comissão sobre propostas a- 

presentadas pelo MCT. 	(2) Manifestações da SBF as Agências de Fomen  

to, Ministérios e Missões Científicas no Brasil. 	(1) Documento en- 

viado ao candidato Tancredo Neves (janeiro 1985). 	Publicado no Bo- 

letim Informativo da SBF, n9 2, 1985. 	(ii) Documento do Conselho e 

Diretoria sobre os "SimpOsios Franco-Brasileiros" (1985). 	Informan 

do a Cooperação Científica da Missão Diplomática Francesa de que a 

SBF não incorpora ao seu programa de reuniões aqueles eventos que 

não coordena oficialmente. 	(iii) Documento do Conselho e Diretoria 

sobre o "Laboratõrio Nacional de Radiação SincrotrOnica". Enviado ao 

MCT (maio 1985). Solicitando reexame do projeto face as razões apre 

sentadas. 	(iv) Documento da Reunião Tópica de Matéria Condensada (en 

tregue ao atual presidente do CNPq (maio de 1985)). Solicitando ação 
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imediata para recuperação do património cientifico nacional e parti 

cipação da comunidade na definição de políticas de órgãos de fomen- 

to. 	(v) Documento do Conselho e Diretoria da SBF sobre o PADCT en- 

viado aos dirigentes do CNPq, FINEP, STI, CAPES e ao Secretario Exe 

cutivo do PADCT. 	Assunto: Não indicação de candidatos para os Gru- 

pos de Consultores Credenciados (GCC), (agosto 1984). 	(vi) Documen 

to para o MEC da SBF em defesa das universidades autãrquicas (agos- 

to 1984). 	(vii) Carta ao Superintendente de Desenvolvimento Cientí 

fico do CNPq informando que a SBF não indicaria nomes de candidatos 

para o Comité de Física e Astronomia (agosto 1984). 	(viii) Documen 

to da SBF para a APS (American Physical Society) solicitando apoio 

para a defesa do desenvolvimento de tecnologia avançada em países do 

terceiro mundo (agosto 1984). 	(3) Participação da SBF em Reuniões  

ou Congressos (eventos não pertencentes a programação da SBF). (i) Sim 

pósio Internacional de Física (em comemoração aos 70 anos do Profes 

sor Mario Schenberg (agosto 1984), em São Paulo). 	(ii) Encontro La 

tino-Americano sobre Lasers e Aplicações (Medellin, Colombia, outu- 

bro 1984). 	(iii) Reunião Anual da Associação Física Argentina (Bue 

nos Aires, 1984). 	Em seguida, o Secretario Geral apresentou o Rela 

tório referente ãs reuniões cientificas realizadas no período de 

84-85, informando sobre o número de participantes e do apoio conce- 

dida pelo programa de reuniões (FINEP): 	(i) VII RTFNB, 153 partici 

pantes, Cr$ 15.191.827; 	(ii) V ENFPC, 125 participantes, Cr$ 5.431.611; 

(iii) VI SNEF, 640 participantes, Cr$ 10.233.083; 	(iv) VIII ENFMC, 

380 participantes, Cr$ 50.190.560; 	(v) RA SBF, 400 participantes, 

Cr$ 30.000.000; 	(vi) EVJAS, Partículas, 120 participantes, Cr$ 

10.643.500; 	(vii) EVJAS, Nuclear, 20 participantes, Cr$ 272.000 . 

Além desses encontros oficiais da SBF, receberam apoio os seguintes: 

(viii) I SERNE, 150 participantes, Cr$ 1.066.145; (ix) IV Escola de 

Cosmologia e Gravitação, 106 participantes, Cr$ 14.848.414; (x) VII 

EFIS-SUL, 	participantes, Cr$ 1.499.963 . 	Foram gastos com reu- 

niões do Conselho e Diretoria e Comissões da SBF, Cr$ 12.610.733. Lo- 

go em seguida a Secretaria apresentou seu relatório: 	No período de 

julho de 1984 a junho de 1985, foram editados pela Sociedade Brasi-

leira de Física 4 (quatro) Boletins Informativos da SBF, 4 (quatro) 

volumes da Revista Brasileira de Física, 4 (quatro) volumes da Re-

vista de Ensino de Física. Ocorreram: uma reunião da Comissão Edi-

torial, uma reunião do Corpo Editorial da Revista Brasileira de Fí-

sica, uma Reunião do Corpo Editorial da Revista de Ensino de Física. 

O nome da nova Revista a ser editada pela Sociedade Brasileira de Fi 

sita sera "Revista de Física Aplicada e instrumentação", e o primei 

ro volume esta sendo aguardado para agosto. 	Foi lido em seguida o 

relatório da Tesouraria: Neste período, a Sociedade Brasileira de 
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Física registrou um aumento de seu corpo social que manteve o padrão 

de crescimento observado nos últimos anos. 	Contamos hoje, 	com um 

corpo social cadastrado de 5.500 sócios, entre efetivos e aspiran- 

tes. 	A participação efetiva, no entanto, se avaliada pelo número de 

sócios quites ao final de 1984 atinge apenas 2.440 sócios (85% efeti 

vos e 15% aspirantes) registrando-se assim, um acréscimo de 150 só- 

cios quites em relação ao final de 1983. 	A partir de abril de 1985, 

com a autorização da Diretoria e do Conselho, estão sendo adotadas 

medidas no sentido de aumentar esta participação, buscando-se novos 

esquemas de coleta de anuidades via Carnes Bancãrios, que jã foram 

enviados a cerca de 3.000 sócios cobrando as taxas de 1985 e 1984, 

quando em atraso. 	A resposta, ate o momento revela-se satisfatória 

e parece-nos adequado que este sistema siga sua implantação,ate atin 

gir todo o corpo social. 	A receita, no período, com anuidades e as 

sinaturas de revistas, conforme registrado em nosso balanço foi de 

Cr$ 82.688.366 (oitenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e oito 

mil e trezentos e sessenta e seis cruzeiros). 	Alem dessas receitas, 

a Sociedade contou com ingressos advindo de aplicações financeiras 

(Cr$ 11.386.264 (onze milhões, trezentos e oitenta e seis mil e du-

zentos e sessenta e quatro cruzeiros)), taxas de inscrições de Reu-

niões Científicas (Cr$ 29.964.573 (vinte e nove milhões, novecentos 

e sessenta e quatro mil, quinhentos e setenta e três cruzeiros)),doa 

ções diversas (Cr$ 20.765.000 (vinte milhões, setecentos e sessenta 

e cinco mil cruzeiros)) e locação de espaço no Boletim (Cr$ 2.000.000 

(dois milhões de cruzeiros)) totalizando um ingresso de Cr$ 146.864.203 

(cento e quarenta e seis milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil 

e duzentos e três cruzeiros). 	Com esta receita própria, a Socieda- 

de deveria manter suas atividades estatutãrias (inclusive a edição 

de Revistas e do Boletim, a realização de reuniões científicas e da 

Reunião Anual) e manter sua Secretaria Executiva (com uma folha de 

pagamento e encargos sociais que no período totalizou Cr$ 64.505.929 

(sessenta e quatro milhões, quinhentos e cinco mil e 	novecentos e 

vinte e nove cruzeiros). Novamente, foi fundamental o apoio finan-

ceiro recebido dos órgãos de financiamento, embora registremos com 

satisfação que estamos, essencialmente viabilizados financeiramente 

no que diz respeito a manutenção de nossa Secretaria Executiva e nos 

sas atividades societerias bãsicas. 	A edição das revistas e a rea- 

lização das Reuniões Científicas e Anual continuam a receber decisi-

vo apoio do CNPq, FAPESP, CAPES e FiNEP que no período totalizaram: 

Cr$ 467.626.284 (quatrocentos e sessenta e sete milhões, seiscentos 

e vinte e seis mil e duzentos e oitenta e quatro cruzeiros). Apesar 

da profunda erosão inflacionãria dos recursos entre sua solicitação 

e obtenção, alem de cortes, a Sociedade não viu neste período, en- 
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cargos financeiros maiores do que sempre enfrentou, ao longo dos Cl 

timos anos. 	Estamos certos de poder contar com o decisivo apoio de 

nossos sOcios, que compreenderão a necessidade de corrigirmos as a-

nuidades semestralmente como forma de recompor, ainda que parcial-

mente, seu valor efetivo e, assim, podermos manter a SBF no fiel cum- 

primento de suas atividades estatutárias, 	A Secretária de Ensino a 

presentou alguns comentários sobre o IV Simpesio de Ensino e ressal 

tou que o Conselho da SBF aprovou a realização do Simpesio com perlo 

dicidade de 2 (dois) anos, atendendo uma solicitação da Assembléia 

do IV SNEF, que havia sido aprovada pela Comissão de Reuniões. 	Os 

relatõrios foram aprovados pela Assembléia. 	Dando prosseguimento, 

o Presidente passou a palavra ao presidente da Comissão Eleitoral que 

leu a ata da apuração das eleições. 	"As dez horas do dia vinte e um 

de junho do ano de um mil, novecentos e oitenta e cinco, na sala de 

reuniões do Departamento de Física Matemática do Instituto de Físi- 

ca da Universidade de São Paulo, foram apurados os votos 	recebidos 

para as eleições da nova Diretoria da Sociedade Brasileira de F'si-

ca para o período de julho de 1985 a julho de 1987 e eleições para 

5 (cinco) membros titulares do Conselho para o período de julho de 

1985 a julho de 1989 e 5 (cinco) membros suplentes para o período de 

julho de 1985 a julho de 1987. 	Para estas eleições, foram recebidos 

625 (seiscentos e vinte e cinco) votos. Os votos nulos para cada 

cargo estão indicados em tabelas." Foram eleitos para a Diretoria: 

Presidente: Ramayana Gazzinelli (434 votos); Vice-Presidente: Sergio 

Machado Rezende (476 votos); Secretário Geral: Humberto Brandi (450 

votos); Secretário: Gil da Costa Marques (497 votos); 	Tesoureiro: 

Artemio Scalabrin (467 votos); Secretário de Assuntos de Ensino: Luiz 

Carlos Menezes (487 votos). 	Foram eleitos para o Conselho: Josá Lei 

te Lopes (272 votos); Ernst Wolfgang Harrburger (171 votos); Cid Bar 

tolomeu de Araújo (148 votos); Henrique Fleming (141 votos) e Oscar 

Sala (136 votos), como titulares e, Luiz Davidovich (135 votos), Fer 

nando C. Zawislack (133 votos), Francisco César Sã Barreto (127 	vo- 

tos), Natanael Rohr da Silva (122 votos) e Jayme Tiomno (121 votos) 

como suplentes. 	Não houve quorum para modificações dos estatutos re 

ferentes a criação da categoria de sOcio institucional (589 votos a 

favor) e inclusão do Secretário Adjunto para Assuntos de Ensino co-

mo membro da Diretoria (590 votos). Prosseguindo, o presidente a-

presentou os agradecimentos aos funcionários da SBF (Conceição, Vi-

viane, Sidney, Júlio, Roberto e Neusa), aos seus colegas de Direto- 

ria, aos conselheiros e editores das revistas da SBF. 	Em seguida, 

houve a transferência de cargos, tendo sido empossada a Diretoria e 

leita para o período 1985-87. 	A Diretoria eleita tomou 	posse 	às 

18:50 horas convidando o Prof. Ardem Zylbersztajn para participar da 
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mesa. O Prof. Ramayana Gazzinelli, em nome da nova Diretoria, ende 

reçou breves palavras á Assembléia. 	A seguir, o Prof. Luiz Carlos 

Menezes, Secretário para Assuntos da Ensino, dirigiu-se ã Assembleia 

pedindo sugestões e colaboração em relação ã iniciativas ligadas ao 

ensino de Física no Pais. 	A Profa. Deise solicitou a palavra para 

dar um informe ã Assembléia. 	O Prof. Humberto Brandi, Secretario 

Geral, passou a ler as moções dirigidas a mesa, iniciando-se também 

a fase de discussão das moções. 	1) Moção: Carreira de Técnico de 

Apoio ã Pesquisa Cientifica e Tecnológica. Aprovada. 2) Sobre bol- 

sas de Apoio ã Pesquisa. Aprovada. 	3) Moção ã SBF: para encaminha- 

mento ao MEC da Mesa Redonda de Avaliação de Pós-Graduação. Aprova- 

da. 	4) Moção a ser encaminhada ao Sr. Ministro da Educação, aprova 

da no Encontro da Assembleia da SBPC. Aprovada. 5) Moção ã SBF: A 

mesa redonda de avaliação de Pós-Graduação. Aprovada. 	6) Moção á SBF: 

Da mesa redonda de avaliação de Pós-Graduação. Aprovada. 7) Moções 

da mesa sobre energia nuclear da SBF, encaminhada á SBPC. Aprovada. 

8) Moção do Encontro de Aperfeiçoamento de Professores Secundários. 

Aprovada. 	9) Da mesa redonda de Pós-Graduação. Aprovada. 10) Moção 

a ser encaminhada ã SBPC sobre a Nicarágua. Aprovada. 	11) Moção a 

ser encaminhada ã SBPC sobre Informática. Aprovada. 	12) Moção sobre 

o PADCT a ser encaminhada á SBPC. Aprovada. 	13) Moção ã Diretoria 

e Conselho da SBF. Aprovada. 	14) Moção a ser encaminhada ao CNPq. 

Aprovada. 	Sem mais nada a ser discutido a reunião foi encerrada ãs 

21:00 horas. 	(a) Prof. Humberto Brandi, Secretario Geral da SBF. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMSLÊIA GERAL VA  S8F 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: 	CAPES, CNPq e FINEP 

PROPOSTA 

Que a CAPES, CNPq e FINEP empreendam programas especiais de 

apoio aos centros emergentes de Física no Brasil de modo a que es-

tes possam se consolidar como centros de pós-graduação e pesquisa. 

Este apoio deverá ser dado não apenas em forma de bolsas, mas tam-

bém numa ajuda global para infra-estrutura. Maior aumento de bol-

sa. Da mesa redonda sobre avaliação da Pós-Graduação. 
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MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA  SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: 	Sociedade Brasileira de Física 

Mesa Redonda de Avaliação de Pós-Graduação 

PROPOSTA 

Sugerimos que a SBF faça, independentemente do Governo, uma 

avaliação da atual situação da Física Brasileira, procurando identi 

ficar as áreas mais carentes, analisar a evolução histórica da Físi 

ca no Pais, e identificar mecanismos que estimulem o aumento do vo-

lume da Física Brasileira e a elevação de sua qualidade. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: 	Ministro de Ciência e Tecnologia e CNPq 

JUSTIFICATIVA 

a) Os anseios da comunidade cientifica do Brasil para o es-

tabelecimento de uma infra-estrutura consubstanciada através da cria 

ção de um sistema de apoio técnico diferenciado ã Ciência e a Tecno 

logia; 

b) O recente engajamento do CNPq com a introdução de novo pro 

grama para concessão de bolsas para técnicos de apoio; 

c) A necessidade de ampliação dessa programação do CNPq dian 

te das necessidades reais da pesquisa por todo território nacional; 

d) Ser fundamental a manutenção das bolsas a titulo emergen 

cial e nunca em caráter permanente para garantia da vitalidade do 

sistema e distribuição do beneficio e oportunidades a maior número 

possível de técnicos; 

e) Ser indispensável definir critérios de avaliação da qua-

lificação e da produtividade em função das diferentes peculiaridades 

regionais, mas dentro dos princípios gerais defendidos em documentos 

pela SBPC, SBF e APqC e calçados no "Curriculum Vitae" do pesq,isa 

dor, do técnico e no valor do projeto que apoia. 

18 



PROPOSTA 

a) Divulgação do Sistema de Apoio Técnico Diferenciado à Pes 

guisa e Tecnologia junto a Instituiçóes de pesquisa, a entidades cien 

tificas, a Universidades Federais, Estaduais e Municipais e a esco-

las técnicas; 

b) Requerer reunião conjunta com o Ministro de Ciência e Tec 

nologia, o Presidente do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-

tifico e Tecnológico e representantes da SBPC, APqC e SBF que atual 

mente cuidam da mataria para estabelecimento de uma programação que 

agilize os mecanismos, uniformize os propósitos e atenda as diferen 

ças regionais com a criação de um Sistema de Apoio Técnico Diferen-

ciado ã Ciência e ã Tecnologia em todo o Pais. 

MOÇAO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: Ministro Renato Archer - MCT 
Dr. Roberto Santos - CNPq 

JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade de valorizar e incentivar a ati-

vidade de pesquisa nas universidades brasileiras, a Assembléia: 

PROPOSTA 

Solicita que os tetos das bolsas de pesquisa do CNPq sejam 

reajustados no mínimo no mesmo nível em que os vencimentos dos do-

centes das universidades federais autãrquicos foram. 

MOÇAO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLEIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: Ao MEC, ã Comissão de Reestruturação da Universidade 
e Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 

JUSTIFICATIVA 

1) As regras de admissão e promoção na carreira tem uma for 

te influência sobre a atividade dos docentes e a produtividade das e 
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quipes de pesquisa dos cursos e dos departamentos; 

2) A atual carreira do magistério superior das Universidades 

Federais não contem estímulos ao aperfeiçoamento dos docentes, a ti 

tulação pós-graduada e a sua produção intelectual, pois propicia a 

progressão funcional por tempo de serviço e independente da avalia-

ção do desempenho. 

PROPOSTA 

1) Determinar que a carreira do magistério superior deva ser 

modificada de modo a aumentar decididamente os incentivos ã forma-

ção pós-graduada, ã produtividade no ensino e ria pesquisa e ã dedi 

cação exclusiva; 

2) Solicitar que as instituições de ensino superior promovam 

uma ampla discussão da carreira do magistério e encaminhe ao MEC,em 

um prazo determinado,propostas concretas de sua modificação. 

MOÇA() APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: Ao Ministério da Educação 

JUSTIFICATIVA 

O regime de 40 horas semanais de contrato para docentes das 

Universidades Federais Autãrquicas corresponde ã mesma carga hora- 

ria de trabalho que o regime de dedicação exclusiva. 	Nota-se que o 

número de docentes em regime de 40 horas tem aumentado, jã tendo a-

tingido a maioria em algumas Universidades. Muitos docentes tem se 

transferido do regime de dedicação exclusiva para o regime de 40 ho 

ras, assumindo então outros empregos secundários. Muitos outros, ao 

contrario, consideram como secundário o seu emprego na Universida- 

de, e não cumprem efetivamente a carga de 40 horas semanais. 	Esta 

situação tem sido contribuição acentuada no decréscimo da qualidade 

observada nas Universidades Federais Autãrquicas. Considerando que 

o regime compatível com o melhor desempenho acadêmico do docente e" 

o de dedicação exclusiva e que hã o regime de 20 horas semanais pa-

ra abrigar as necessidades existentes em certas áreas de contar com 

profissionais externos especializados para docência, propomos. 
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PROPOSTA 

1) Aumentar consideravelmente a percentagem de gratificação 

por dedicação exclusiva em relação ao salário básico; 

2) Tendo sido implementada a primeira medida, extinguir o re 

gime de 40 horas; 

3) Dar opção aos atuais docentes contratados em regime de 

40 horas para o regime de dedicação exclusiva ou para o regime de 20 

horas semanais. 

MOÇÃO APRESENTADA NO XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: Assembléia da SBPC, Presidência da República, Presi- 
dência do Congresso Nacional, Imprensa 

JUSTIFICATIVA 

a) Considerando que a comunidade cientifica, particularmen-

te através da SBF e da SBPC, vem manifestando seu repúdio ao Acordo 

Nuclear desde sua formulação, através de criticas fundamentadas, cu 

ja validade foi confirmada no decorrer do tempo; 

b) Considerando que não apenas a comunidade cientifica, mas 

também outros setores da Sociedade Civil, representativos de preocu 

paçaes diretamente vinculadas ã execução do Acordo, jamais foram ple 

namente informados nem ouvidos sobre o mesmo. 

PROPOSTA 

a) Solicitamos ao Presidente da República,a constituição de 

uma Comissão para analise e revisão do Programa Nuclear,composta de 

membros de organismos representativos de setores da Sociedade Civil 

relacionados com o Programa Nuclear, entre os quais a Sociedade Bra 

si leira de Física e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên 

cia excluídos representantes dos órgãos responsáveis pela formulação 

e execução do Programa Nuclear; 

b) Consideramos indispensãvel para o funcionamento da Comis 

são que a mesma tenha pleno acesso a todas as informações necessá-

rias relativas ao Acordo Nuclear, inclusive a cláusulas que tenham 

sido iTiantidas em segredo, ate o momento; 

c) Solicitamos ao Congresso Nacional que organize um amplo 
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debate sobre o tema, com a participação de todos os setores da So-

ciedade Civil por ele afetados. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLEIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: 	Sociedade Brasileira de Física 

Moção da Mesa de Energia Nuclear - SBF 

Encaminhada por Luiz Pinguelli Rosa 

1) Que a CNEN saia em âmbito de MME e se transfira para o Mi 

nistério de Ciência e Tecnologia; 

2) Que se manifeste apoio à iniciativa do Presidente da Re-

pública de formar uma comissão para estudar a revisão do Acordo Nu-

clear e que nela estejam representadas a SBPC e a SBF, bem como ou-

tras entidades da Sociedade Civil; 

3) Que se privilegie o Congresso Nacional como forum do de-

bate nuclear, nele incluindo a questão das armas atOmicas; 

4) Que paralelamente à desejada participação de membros da 

comunidade cientifica nas Comissões do governo sobre energia nuclear, 

seja constituída uma comissão da SBF-SBPC para analisar o assunto,in 

cluindo a conveniência do cancelamento da Central de Angra III. 

ADENDO: 	Como adendo, foi proposta como sugestão: 	à OAB, à Associa 

ção de Empregados da Nuclebrãs. 

MOÇÃO APRESENTADA. NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de ,julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: 	Assembléia da SBF, Presidente da República, Presiden 
te do Senado, Câmara dos Deputados e à Imprensa 

JUSTIFICATIVA 

a) Considerando que uma das funções da Comissão Nacional de 

Energia Nuclear é fiscalizar as atividades ligadas à Energia Nuclear; 

b) Considerando a impropriedade de que tal órgão fiscaliza-

dor esteja subordinado ao mesmo Ministério responsável pela execu- 
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ção dessas atividades (Ministério das Minas e Energia) 

c) Considerando que outra função relevante da Comissão Na-

cional de Energia Nuclear é o fomento de atividades de pesquisa cien 

tífica e tecnológica no setor da Energia Nuclear e setores correia-

tos. 

PROPOSTA 

Propomos que a Comissão Nacional de Energia Nuclear seja 

transferida do Ministério das Minas e Energia para o Ministério de 

Ciência e Tecnologia. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Moção retirada do Encontro de Aperfeiçoamento do Professor Secun-

dário e o que Ensinar no 29 Grau 

JUSTIFICATIVA 

Considerando a inexistência de tempo disponível, 	na carga 

horãria de trabalho dos professores de 19 e 29 graus, para cursos de 

aperfeiçoamento, o grupo de professores reunidos na Reunião Anual da 

SBF de 1985: 

PROPOSTA 

a) A criação a nível nacional de tempo de estudo dentro da 

arfa horãria de trabalho do professor para que este se dedique a 

cursos de aperfeiçoamento ou pesquisa em ensino. 	Esta carga hora- 

ria não corresponderia a já existente em alguns Estados para cor,e-

ção de provas e preparação de aulas; 

b) A criação a nível nacional de um semestre de estudo para 

cada 5 anos de trabalho dedicado a atividade de ensino. 

Recomenda-se o envio da moção ao MEC. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

P...o Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: As Sociedades Cientificas Americanas do Norte (EUA) 
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JUSTIFICATIVA 

A opinião pública dos Países Latino-Americanos vem acompa-

nhando com grande preocupação os fatos que se desenrolam presente- 

mente na América Central. 	São particularmente graves as indicações 

divulgadas pela imprensa americana, que dão conta de uma provável in 

tervenção militar dos Estados Unidos na Nicarágua. Tal fato seria 

coroar uma série de atos contrários ao principio de não intervenção 

e és leis internacionais, já" condenadas inclusive pelo Tribunal In-

ternacional de Haia. O Congresso dos Estados Unidos discute aberta 

mente as propostas do Governo Reagan, desestabilização de um gover-

no legalmente eleito, e com o qual os Estados mantém relaçõea diplo 

maticas. 

Diante da ameaça de uma nova tragédia na escala daquela que 

martirizou o povo do Vietnan, consideramos que os cientistas brasi-

leiros, através de suas sociedades representativas, devem juntar-se 

num esforço pela paz, e pela alta determinação dos povos do nosso con 

tinente e, neste caso em particular, expressando sua solidariedade 

com o povo nicaraguense. 

PROPOSTA 

A Sociedade Brasileira apela ã Sociedade Americana, para que 

interceda junto és autoridades e é opinião pública americana a res-

peito do agravamento da situação na América Central. Os cientistas 

brasileiros solidários com o povo nicaraguense, manifestam sua apre 

ensão diante do risco de uma intervenção das Forças Armadas dos Es-

tados Unidos na Nicarágua, o que acarretaria uma tragédia de propor 

ções imprevisíveis para o Continente. 	Consideramos que o melhor ca 

minho para o encaminhamento das diferenças entre os Governos é a me 

sa de negociações, e não o campo de batalha. 	No ãmbito da ativida- 

de cientifica, este ato inviabilizaria a cooperação e intercãmbio en 

tre os cientistas do hemisfério, tão importantes para o desenvolvimen 

to da Ciência e Cultura na região. 

MOÇA() APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: Presidente da República 

Liderança da Cãmara e Senado 

Ministro da Ciência e Tecnologia 

Ministro da Indústria e Comércio 
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JUSTIFICATIVA 

A lei da reserva de mercado em informãtica (lei n9 7.232) a 

provada pelo Conselho Nacional é absolutamente essencial para possi 

bilitar o desenvolvimento da alta tecnologia no Pais. Só foi apro-

vada por causa da grande mobilização conseguida pelos brasileiros que 

compreenderam sua importãncia, a despeito da enorme pressão exerci-

da pelas empresas multinacionais, pelo FMI, e pelo próprio Governo 

dos Estados Unidos sobre o Governo Brasileiro e o Congresso. 	Para 

surpresa de todos nós, o Congresso da Nova República ameaça destruir 

a Lei de Informatica excluindo a Zona Franca de Manaus de sua abran 

gencia. 	Recentemente foi aprovada pelo Senado Federal atreves do vo 

to de sua liderança, uma emenda alterando a Lei n9 7.232, que se for 

também aprovada pela Gemera dos Deputados, permitir -e ãs empresas mul 

tinacionais fabricarem em Manaus componentes de computadores reser- 

vados para a indústria nacional no resto do Pais. 	Isto inevitavel- 

mente destruirã a indústria nacional de informetica e desestimularã 

o desenvolvimento cientifico e tecnológico do Pais no setor. 

PROPOSTA 

Recomendar que a proposta de alteração da Lei de Informáti-

ca não seja aprovada. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembleia Geral da SBF 

- Dirigida a: Ministros da C&T, Educação, Indústria e Comercio, 
Presidentes do CNPq, FINEP, CAPES e Diretor da ST1, 
Secretário Executivo do PADCT 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que mais de 30 associações cientificas jã subs 

creveram um documento, encaminhando ao Presidente da República no Go 

verno anterior pedindo a revisão do PADCT, sendo preliminarmente ou 

vida a comunidade científica através de amplo debate. 

Considerando que o Programa vem tendo prosseguimento, inclu 

sive com a publicação de novos Editais, e com a informação de que em 

breve deverão ser alotados recursos aos novos Projetos aprovados em 

decorrencia desses Editais, sem que tenha ocorrido qualquer revisão. 
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PROPOSTA 

Reiterar aos responsjveis pelo PADCT a preocupação da Comu-

nidade Cientifica quanto ao programa e a necessidade de sua revisão, 

ouvindo-se esta comunidade. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: 	Diretoria e ao Conselho da SBF 

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista o aprimoramento do processo eleitoral da SBF, 

e buscando uma participação mais efetiva dos sócios neste processo. 

PROPOSTA 

Criação de uma Comissão Nacional com a finalidade de serem 

rediscutidos os Estatutos da SBF no que se refere ãs eleições da Di 

retoria e Conselho. 	Esta Comissão teria como atribuições principais: 

- Estimular uma discussão ampla sobre isto, através das secretarias 

regionais, durante o período de um ano; 

- Recolher as sugestões e propostas feitas e divulgã-las amplamente; 

- Apresentar na próxima Assembléia Geral da SBF, as principais pro-

postas surgidas destas discussões a nível nacional, para em caso 

de aprovação submeter a uma Assembléia Extraordinãria. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembleia Geral da SBF 

- Dirigida a: Ministério de Ciéncia e Tecnologia, CNPq 

JUSTIFICATIVA 

Considerando a recente implantação pelo CNPq do programa de 

bolsas de apoio técnico ã pesquisa. 

PROPOSTA 

- Que as boisas de apoio técnico sejam tratadas como as bol 

sas de estudos de iniciação, pós-graduação e de pesquisa; como con- 
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cessão baseada exclusivamente no mérito dos candi ages, dor orienta 

dos e dos projetos de pesquisa propostos; 

- Que os tetos das bolsas sejam atualizados juntamente com 

as outras categorias de bolsistas e que elas sejam valorizadas para 

que o objetivo emergencial de fixação dos melhores técnicos nas ins 

tituições de pesquisa se faça sentir de imediato. 

MOCA() APRESENTADA NA XIX ASSEMBLÉIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: 	Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

JUSTIFICATIVA 

a) Considerando que o Governo Federal se manifesta agora dis 

posto a discutir e efetuar uma revisão profunda do Programa Nuclear 

Brasileiro, admitindo o cancelamento de obras nucleares previstas pe 

lo Acordo com a Alemanha; 

b) Considerando que o Presidente da República manifestou sua 

intenção de formar uma Comissão oficial para tratar deste assunto, 

na qual a Sociedade Brasileira de Física reivindica estar represen- 

tada juntamente com a SBPC, e com outras entidades 	relacionadas ã 

questão nuclear. 

PROPOSTA 

Propomos que a SBF e a SBPC conjuntamente constitua uma Co-

missão para analisar a questão nuclear no contexto político atual, 

acompanhar os trabalhos da Comissão do Governo e fornecer subsídios 

e sugestões ã mesma, incluindo o problema do cancelamento do reator 

de Angra III. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLEIA GERAL DA  SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: 	Sociedade Brasileira de Física 

PROPOSTA 
Propomos que a SBF proteste junto à CAPES pelos constantes a 
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trasos no pagamento das bolsas de Mestrado e Doutorado. 	Este fato 

contribui significativamente para a intranquilidade e desprestigio 

da POs-Graduação com resultados imprevisíveis para o desenvolvimen-

to da ciência no Pais. 

MOÇÃO APRESENTADA NA XIX ASSEMBLEIA GERAL DA SBF 

Belo Horizonte, MG, em 15 de julho de 1985 

- Aprovada na XIX Assembléia Geral da SBF 

- Dirigida a: Conselho Nacional de Pesquisas 

JUSTIFICATIVA 

Recomenda que o reajuste minimo das bolsas de pesquisador 

seja equivalente as concedidas pelo Ministério da Educação aos pro-

fessores das Universidades Federais Autãrquicas. 

Luiz Pinguelli Rosa 

MOÇÃO APROVADA NO ENCONTRO DE APERFEIÇOAMENTO DO PROFESSOR SECUNDÃ-

RIO  E O QUE ENSINAR NO 29 GRAU  

JUSTIFICATIVA 

Considerando a inexistência de tempo disponível, na carga ho 

riria de trabalho dos professores de 19 e 29 graus, para cursos de 

aperfeiçoamento. 

PROPOSTA 

a) Criação, a nivel nacional, de tempo de estudo dentro da 

carga horãria de trabalho do professor para que este se dedique a 

cursos de aperfeiçoamento ou pesquisa em ensino (esta carga horãria 

não corresponderia a jã existente em alguns Estados para correção de 

provas e preparação de aulas); 

b) Criação, a nivel nacional, de um semestre para aperfei-

çoamento para cada 5 anos de trabalho dedicado ã atividade de ensi-

no. 

Dirigida ao MEC. 
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ATIA-DAREUNTINIECDIRETCHBVEM~MSOCIMADEBRASILEIIWECEÍSICA 

Aos dezesseis dias do mês de julho de 1985, foi realizada a 

Reunião da Diretoria e Conselho da Sociedade Brasileira de 	Física. 

Presentes:- Diretoria: Ramayana Gazzinelli, Sérgio Rezende, Humber-

to Brandi, Gil da Costa Marques, Artêmio Scalabrin, Luiz Carlos Me- 

nezes. 	Conselho: Henrique Fleming, Cid Bartolomeu de Araújo, Jaime 

Tiomno, Herch Moysés Nussenzveig, Jose Leite Lopes, João Zanetic, 

Luiz Pinguelli Rosa, Ernst Wolfgang Hamburger. Convidados: Fernan-

do Souza Barros, Francisco César de Sã Barreto, Arden Zylberstajn, 

Deise Miranda Vianna, Nelson Ferrari Junior, Roberto Jorge dos San-

tos, Sylvio Canuto, Francisco Flávio T. Araújo, Michael André Aegerter, 

Francisco Guilherme Emmeriche, Irene Aveline, Fernando Dagnoni Pra-

do, Wagner Figueiredo, Fernando Oliveira, Antonio Ferreira da Silva. 

A reunião iniciou-se às 10 horas sob a presidência do Prof. Ramaya-

na Gazzinelli, que passou a palavra ao Prof. Francisco César de Sã 

Barreto para leitura da ata da reunião da antiga Diretoria e do Con 

selho realizada em 13/07/85. 	Tendo sido essa ata aprovada, o Prof. 

Ramayana tomou a palavra e explicou a razão pela qual a pauta não 

foi distribuída. 	Iniciou apresentando as moções aprovadas na Assem 

bleia da SBF realizada em 15/07/85. 	Foi sugerido que a moção sobre 

energia nuclear fosse encaminhada à Imprensa. O Prof. Ramayana in- 

formou que será levada à imprensa hoje à tarde. 	Passou-se à leitu- 

ra das moções dirigidas apenas a SBF. 	1) Moção  aprovada no Encontro  

Aperfeiçoamento Secundário e o que Ensinar no 29 Grau. 	Consideran- 

do a inexistência de tempo disponível, na carga horária de trabalho 

dos professores de 19 e 29 graus, para cursos de 	aperfeiçoamento: 

a) Criação, a nível nacional, de tempo de estudo dentro da carga ho 

rária de trabalho do professor para que este se dedique a cursos de 

aperfeiçoamento ou pesquisa em ensino (esta carga horária não cor-

responderia às já existentes em alguns Estados para correção de pro 

vas e preparação de aulas). 	b) Criação a nível nacional, de um se- 

mestre para aperfeiçoamento, para 5 anos de trabalho dedicado à ati 

vidade de ensino. 	Recomenda-se o envio da Moção ao MEC. 2) Moção:  

De Mesa Redonda sobre Avaliação de Rãs-Graduação. 	Que a CAPES e o 

CNPq empreendam programas especiais de apoio aos centros emergentes  

de Física no Brasil de modo a que estes possam se 	consolidar como 

centros de pás-graduação e pesquisa. 	Este apoio deverá ser dado não 

apenas em forma de bolsas mas também numa ajuda global para infra-es 

trutura. Maior aumento de bolsa. Dirigida a: CAPES, CNPq e FINEP. 

3) Moção: Mesa Redonda de Avaliação de POs-Graduação. 	Dirigida a: 

Sociedade Brasileira de Física. Justificativa: Sugerimos que a SBF 
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faça, independentemente do Governo, uma avaliação da atual situação 

da Física brasileira procurando identificar as ãreas mais carentes, 

analisar a evolução histórica da Física no Pais, e identificar meta 

nismos que estimulam o aumento do volume da-Física brasileira e 	a 

elevação de sua qualidade. 	4) Moção: Da Mesa Redonda de Avaliação 
de Pós-Graduação. Dirigida a: Sociedade Brasileira de Física. Jus 

tificativa: Propomos que a Sociedade Brasileira de Física proteste 

junto ã CAPES pelos constantes atrasos no pagamento das bolsas de Mes 

trado e Doutorado. Este fato contribui significativamente para a 

intranquilidade e desprestigio da Pós-Graduação com resultados impre 

visíveis para o desenvolvimento da ciência no Pais. 5) Moção: Ref.: 

Luiz Pinguelli Rosa. 	Dirigida a: CNPq. 	Justificativa: Recomenda que 

o reajuste mínimo das bolsas de pesquisador seja equivalente as con 

cedido pelo Ministério da Educação aos professores das universidades 

federais autãrquicas. 	As moções foram todas aprovadas por unanimi- 

dade. 0 Prof. Pinguelli propôs que a Ultima proposta fosse acopla-

da a resolução sobre o mesmo assunto tomado na Ultima reunião. A se 

cretéria Viviane trouxe a proposta sobre a questão nuclear para ser 

assinada e ser encaminhada a SBPC. 	O Prof. Ramayana leu então o tex 

to da moção que passou a ser discutida. 	Após modificações de forma, 

foi aprovada. O Prof. Ramayana informou ser ideia da Diretoria le-

var pessoalmente uma carta de apresentação do novo Conselho e da No 

va Diretoria ã SBPC, Ministério da Ciência e Tecnologia, FINEP e au 

toridades. O Prof. Ramayana informou que teve um encontro com o a-

dido cientifico francês a fim de esclarecer a questão dos Simpósios 

Franco-Latino-Americanos e a Diretoria ir ra reiterar os termos da car 

ta enviada ao adido francês e publicada no Boletim n92 de 1985. O 

Prof. Ramayana apresentou à apreciação a questão do pagamento de 

US$ 200.00 (duzentos dólares) anuais da taxa de filiação da SBF ã 

Comissão Internacional de ótica que vem sendo feita tradicionalmen- 

te pelo CNPq. 	Foi proposta a indicação de Francisco Guilherme Emmeriche 

para Secretãrio Regional do Espirito Santo, e a indicação do nome do 

Prof. Mério N. Baibich para Secretãrio Regional do Rio Grande do Sul. 

Ambos foram aprovados. 	Foram aprovados também os nomes para a Co- 

missão de Admissão, constituída pelos professores Gil da Costa Mar-

ques, Silvio Roberto A. Salinas e Sergio Rezende para a Comissão Edi 

torial da Revista de Física Aplicada e Instrumentação, 	constituída 

pelos Profs. Flãvio Livi, Mério Engelsberg, Ross A. Douglas, Milton 

Ferreira de Souza, José Ellis Ripper Filho, Eustequio G. da Silva, 

Alceu G. de Pinho, Luiz Roberto Caloba e um nome da USP. O Prof. Ra 

magana sugeriu que como uma medida para melhorar a situação financei 

ra da SBF fosse fixada uma taxa anual correspondente a duas ORTNs. 
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A sugestão foi aprovada. 	Foi posta em discussão a possibilidade de 

se excluir da SBF os sécios devedores há vários anos. Após diversas 

manifestações dos presentes decidiu-se não tomar esta medida. 	Dis- 

cutiu-se também a conveniência de restringir o número de revistas 

que o sécio tem direito a receber gratuitamente. 	Foi sugerido que 

se faça uma consulta à Comissão Editorial sobre modificações a se-

rem introduzidas em relação ao recebimento de publicações por sécios. 

O Prof. Gil Marques levantou a situação dos membros eleitos como su 

plentes para o Conselho, profs. Francisco César de Sã Barreto e Na-

tanael Rohr da Silva que obtiveram o mesmo número de votos. O Con-

selho decidiu que nesta situação a convocação será feita primeiro ao 

membro mais antigo da Sociedade. O Prof. Ramayana propOs que para 

todos os efeitos o Prof. Arden seja considerado como membro da Dire 

toria embora considerando-se as restrições estatutárias. 	A propos- 

ta foi aceita. 	O Prof. Gil relatou o trabalho feito pela Comissão 

de Recursos Humanos e as dificuldades encontradas no levantamento de 

dados. 	Informou sobre a existência de dados preliminares ainda não 

avaliados. Solicitou reforços para a Comissão. 	O Prof. Hamburger 

mencionou a necessidade de contratar-se um profissional na área. O 

Prof. Fernando Souza Barros propOs que se faça um esforço para se 

conseguir dados e informações nesta área, bem como procurar saber que 

tipo de levantamento deve ser feito. Aprovou-se a continuação dos 

trabalhos desta Comissão. O Prof. César relatou o trabalho da Co-

missão Pesquisa e Universidade que por dificuldades não pode funcio 

nar adequadamente. 	Foi extinta. O Prof. Fernando de Souza Barros 

relatou o trabalho da Sub-Comissão de Acompanhamento da questão Nu-

clear que foi reconduzida. O Prof. Pinguelli pediu que a nova Dire 

toria apoie a realização de um encontro de representantes da SBF e 

Associacion Física Argentina, conforme indicação da reunião de so-

ciedades de Física. O Prof. Moysés propôs que o Prof. Fernando de 

Souza Barros o substituísse na Comissão de Acompanhamento da Questão 

Nuclear. ApOs discussões, aprovou-se que a Comissão será constitui 

da pelos Profs. Fernando de Souza Barros, Luiz Pinguelli Rosa, Luiz 

Carlos de Menezes, Alfredo Aveline e Silvio R.A. Salinas. 	O Prof. 

Ramayana Gazzinelli passou a presidência da sessão ao Prof. Sérgio 

Rezende que comunicou a mudança do Secretário Regional de São José 

dos Campos, sendo aprovado o nome de Leonel Fernando Perondi. 	Como 

Ultimo assunto em pauta, o Prof. Sérgio Rezende apresentou proposta 

de ações a serem formados por esta Diretoria, em particular um levan 

tamento critico da atual situação da Física no Brasil. Nesse senti 

do, o Prof. Menezes mencionou o papel que a Comissão de Ensino pode 

ter neste campo de atuação. O Prof. César propOs que a Diretoria fa 
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ça um ante-projeto a ser apresentado a CAPES, CNPq ou FINEP a fim de 

viabilizar o projeto de levantamento que exigiria amplos 	recursos. 

O Prof. Moysés comentou sobre a importância de ser feito um estudo 

bem feito e de caráter diferente dos documentos de avaliação e pers 

pectiva do CNPq, e pediu informações sobre quais os reais objetivos 

de tal avaliação - em que ela iria diferir dos documentos existen- 

tes. 	O Prof. Sérgio Rezende comentou que a idéia é formar Comissões 

de :áreas especificas que pudessem fazer levantamentos sistemáticos 

do tipo feito pela Comissão de ótica e apresentado na reunião tõpi- 

ca de Mataria Condensada em 1985. 	O Prof. Ramayana retomou a presi 

dência da reunião dizendo que esta idéia deve ser tema de discussão 

e de futura reunião de Conselho e Diretoria. 	Sobre este assunto ma 

nifestaram-se os Profs. Hamburger e Pinguelli e a Profa. Dei se suge 

rindo discussões sobre esse assunto nas reuniões anuais. O Prof. Me 

nezes mencionou que tal avaliação teria um papel educativo sobre a 

interrelação de Fisica com a Sociedade. O Prof. Ramayana pediu su-

gestões de como implementar a moção sobre estudo de modificações pos 

seveis nos processos de eleições da SBF. PropOs que a Comissão fos 

se constituída pelos atuais Secretários Regionais do Rio de Janeiro 

e de São Paulo e por seus antecessores imediatos. 	Nada mais haven- 

do a ser discutido, a reunião foi encerrada as 14:30 horas. (a) Prof. 

Humberto Siqueira Brandi, Secretario Geral da Sociedade Brasileira de 

Fisica. 

RESUKUDWATA~REUNIAWDOHCONSELHOHEHDIRETORIADA —BF.. 

19 de outubro de 1985 

O Conselho e a Diretoria da SBF aprovaram a criação de uma Comis-

são destinada a analisar a questão do Laboratório de Radiação de 

Sincrotron. 	Para compor esta Comissão, foram convidados os pro- 

fessores Fernando de Souza Barros (UFRJ), Alejandro Szanto de To-

ledo (IFUSP) e Alceu Gonçalves de Pinho Filho (PUC/RJ). 

- Respondendo a uma consulta do CNPq solicitando que a SBF indique 

nomes para comporem o Comitê Assessor de Fisica, o Conselho se po 

sicionou contrariamente ã indicação de nomes para o Comitê nas cir 

cunstãncias atuais. 	Foi, no entanto, aprovada uma consulta,no fu 

turo, à comunidade com a finalidade de estabelecer um balisamento 

da SBF sobre o assunto. 

- Herch Moysés Nussenzveig, Ernst W. Hamburger e Fernando de Souza 

Barros foram indicados para representar a SBF na reunião da Comis 

são de Representantes das Sociedades Cientificas de 04/10/85. 
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- Foi escolhido o nome de Raul Donangelo para a Comissão Editorial 

da SBF em substituição a Raphael de Haro cujo mandato expirou. 

- Ramayana Gazzinelli comunicou ter sido indicado pelo Presidente 

da República para membro da Comissão que vai rever a Política Nu-

clear Brasileira. 

Foi aprovado o documento submetido pelos professores Luiz Pinguelli 

Rosa e Fernando de Souza Barros sobre recentes pronunciamentos re 

lacionados ao Programa Nuclear Brasileiro. 

- O Prof. Oscar Sala comunicou que a IUPAP tem interesse em crgani-

zar uma reunião Internacional sobre "Energia" no Brasil em 1986. 

- O Conselho manifestou seu interesse em iniciar a colaboração pro-

posta pela Real Academia de Ciãncias da Espanha caso haja recur-

sos. 

O Prof. João Steiner foi nomeado como membro do Corpo Editorial 

da Revista Brasileira de Física Aplicada e Instrumentação. 

Foi aprovada uma nota de pesar pelo falecimento do Prof. Pierre 

Lucie da PUC/RJ. 
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PROGRAMA 0--AUXIETWHOWOMPOMMASHIAREAWMUFÍSINCEASTRONOMIAA 

(1982 	1985) 

YASHIRO YAMAMOTO 	E 	DARLY HENRIQUES DA SILVA 

O Programa de Auxilio do CNPq está subdividido em modalidades com fina 

lidades bem definidas, segundo o quadro abaixo: 

MODALIDADES FINALIDADES 

- PROJETOS DE PESQUISA - Apoiar financeiramente a aquisição de 

bens materiais e o custeio de servi - 

ços necessários à realização de proje 

tos de pesquisa. 

- REALIZAÇÃO DE CONGRESSO - Apoiar a realização de congresso, ci-

clos de conferência e outros eventos 

similares no pais. 

- PESQUISADOR VISITANTE - Apoiar a visita de Pesquisador de ou-

tras instituições do pais e do exte- 

rior para realização de programa 	de 

pesquisa e ensino. 

- AUXÍLIO - VIAGEM - Realização de estágios, cursos e vi-

sitas a Centros de Pesquisa no pais e 

no exterior; participação em congres-

sos no exterior e no pais com a apre-

sentação de trabalho. 

O presente levantamento apresenta dados somente das grandes reuniões 

semestrais do CNPq para julgamentos de pedidos de auxilio.Justifica-se 

tal escolha, pelo fato de se querer analisar a modalidade de "Projetos 
de Pesquisa" que se 	 consti 
tui no instrumento teoricamente mais importante do Conselho para o 

Fomento da Ciência no Pais. Entretanto, os dados apresentados incluem 

a demanda bruta** também das outras modalidades, sem no entanto preju 

* Apesar da Fisica e Astronomia serem áreas distintas as doas são tratadas de forma 
agregada a nível do CNPq. 

** No caso especifico do Programa de Auxílio, entende-se por Demanda Bruta o total 
de recursos solicitados pela canunidade cientifica e atualizado pelo CNPq para a é 
poca prevista para desembolso. 
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dicar a análise global, tendo-se em vista que a modalidade Projetos de Pesquisa 

representa,emmédia, cerca de 90% nas áreas da Física e Astronomia, do 

total da Demanda Bruta nessas reuniões e também pelo fato das quotas 

(recursos alocados pelo CNPq para distribuição durante as reuniões dos 

Comitês Assessores) serem frequentemente definidas pela Diretoria 	do 

CNPq sem discriminá-las por modalidade de Auxílio. 

Segundo a Avaliação & Perspectivas-1982 (A&P-82), o número de doutores 

no país em 1981 na área de Física era de 700, divididos igualmente 	en 

tre teóricos e experimentais com predominância de físicos experimentais 

na subárea de Física da Matéria Condensada e de teõricos em Física de 

Partículas Elementares e dos Campos, enquanto o número de doutores em 

Astronomia era de 41. Se for adotado o crescimento médio de 6% ao ano , 

detectado no documento de Física da A&P-82, o número de doutores em 1985 

nessas 	duas áreas seriam de 883 e 52 respectivamente, dando um total 

de 935 pesquisadores-doutores, correspondendo a um incremento de 26% no 

período 1981-85. O crescimento no número de doutores de 1982 a 1985 se 

ria de 19%, enquanto o crescimento da Demanda Bruta (DB) das solicita-

ções de Auxílio, no mesmo período, foi de278%. Entretanto, caso se con-

sidere que em 1985 o CNPq promoveu um reajuste em torno de 70% em cada 

solicitação de Auxílio,para evitar a desvalorização provocada pela in-

flação, o crescimento real da Demanda Bruta seria de 180%. Tal discre-

pância entre o crescimento do número de doutores e a Demanda Bruta mere  

ce algumas reflexões: 

1. o fomento nas áreas de Física e Astronomia já estava refreado em 1981 

quando o dispêndio foi da ordem de 37% em relação à demanda bruta,(in-

cluidas todas as reuniões dos Comitês Assessores e todas as modalida-

des de Auxílios); 

2. a demanda bruta, a partir de 1982 foi corrigida pelo CNPq na parte re 

ferente à importação com projeções da cotação do dólar para a época 

do fechamento do câmbio; 

3. a demanda bruta, a partir de 1984, passou a ser corrigida pelo CNPq 

para a época prevista para o pagamento do Auxílio; 

4. como reflexo da retração do apoio financeiro da FINEP, no período, as 

instituições de pesquisa aumentaram a demanda sob a forma de Auxí-

lio ao CNPq. 
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Da análise dos dados; constata-se também que a quota de Auxílios não 

acompanhou a velocidade de crescimento da Demanda Bruta, tendo-se par 

tido da razão quota/DB de 52,63% em março/82 e caído para 9,88% em se 

tembro/85, mantendo uma média de 25,77% no período. 

Diante da dificuldade de se obter aporte financeiro a nível satisfató 

rio, a comunidade científica tem procurado outras fontes de recursos 

como o Fundo de Incentivo à Pesquisa Técnico-Científica(FIPEC) do Ban 

co do Brasil; o PADCT (Instrumentação, Manutenção e Educação para Ci-

ências) e até o PRONAQ. Além dessas fontes a comunidade também passou 

a contar com o Laboratório Nacional de Radiação deSincrotron criado no 

ãmbito do CNPq em 1985. Entretanto, a presença dessas novas fontes de 

recursos não tem ainda apresentado reflexos sensíveis de forma a ali-

viar a demanda sobre o Programa de Auxilio do CNPq. 

A análise das quotas atribuídas à Física e Astronomia mostra que hou- 

ve uma pequena evolução de 8,7 bilhões de cruzeiros em 1982 	para 

11,7bilhões de cruzeiros em 1985, tomando-se por base a ORTN de outu-

bro/85. O incremento equivale a 34,7%, quando se compara a quota de 

1985 com a de 1982.Como o crescimento médio no período foi de 16%, ob 

serva-se que a quotadeconcessão tem tido um crescimento real discreto. 

A partir de agosto/82 foi introduzido pela Diretoria do CNPq um teto 

de 600 MVR (maior valor de referência) no cálculo da demanda pré--sele 

cionada*. Na época, os 600 MVR correspondiam a Cr$ 4.660.920 e 	em 

março/85 a cerca de 85 milhões de cruzeiros. Tendo em vista que uma 

parcela substancial dos pedidos de Auxílio em Física e Astronomia re 

ferem-se às necessidades de grupos de pesquisa, esse teto tem-se mos-

trado como um grande limitador na sistemática até então adotada pelo 

CNPq na adoção de quotas. Para a reunião de setembro/83,devido à prio 

ridade zero do país de pagar a conta petróleo, a Diretoria do CNPq 

houve por bem não recomendar a aprovação de importação de equipamen 

tos mas mantendo-se a importação de reagentes e peças de reposição pa 

ra não permitir que os equipamentos existentes no país ficassem inope 

rantes por falta de manutenção ou reparo. 

Da análise de quota da SDC, constata-se que o crescimento médio 	no 

mesmo período foi de 41,2%. Isto mostra que o crescimento da quota da 

*A demanda pré-selecionada foi utilizada pelo CNPq até março/85 para o estabele-
cimento cia'  quotas a serem alocadas por Comitê Assessor. As regras de pré-seleção 
foram estahelecidas pela SDC para se uniformizar as regras de enquadramento dos 
pedidos de Auxilio das diversas áreas do conhecimento. A nova gestão do CNPq soli 
citou sugestões aos Comitês Assessores de novas formas e critérios de alocação de 
quotas para Bolsas e Auxílios que estão em fase de testes e estudos. 

+ Vide Tabela 1. 
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SDC foi muito superior à da Física e da Astronomia. Essa discrepância 

justifica-se pela política do Conselho que canalizou o crescimento de 

recursos da SDC preferencialmente para melhor atender as áreas de Ci 

ências Humanas e Sociais e de Ciências Sociais Aplicadas que até 1980 

se mantinham num patamar de aporte financeiro relativamente baixo. 

Finalizando, o Comitê Assessor de Física e Astronomia tem recomendado 

a aprovação de mais recursos do que a quota atribuída e feito gestões 

junto à Diretoria e Presidência do CNPq no sentido de sensibilizá-los 

com argumentos apresentados oralmente e por escrito. Assim, o dispên-

dio do órgão tem sido maior do que a quota atribuida, tendo-se dessa 

formaratenuado parcialmente,a defasagem entre a demanda e o atendimen 

to nas áreas de Física e Astronomia. 

Em anexo, apresentamos Tabelas e Gráficos ilustrativos do texto. 
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TABELA 2 

EVOLUÇÃO DA DEMANDA BRUTADEPROJETOS DIEFESQUISA (PQ) EM RELAÇÃO 

A DEMANDA BRUTA DE AUXILIO (DB) EM FISICA E ASTRONOMIA NAS DUAS 

GRANDES REUNIÕES SEMESTRAIS DE JULGAMENTO DE AUXÍLIOS, EM VALO-

RES CORRENTES. 

MES/ANO PQ 	(Cr$ 	1.000) DB(Cr$ 1.000) PQ/DB(%) 

MARÇO/82 249.990 290.687 86,0 

AGOSTO/82 320.480 373.690 85,8 

MARÇO/83 881.949 1.036.782 85,1 

SETEMBRO/83 1.170.162 1.270.885 92,1 

ABRIL/84 3.660.308 3.990.754 91,7 

SETEMBRO/84 2.473.126 3.114.446 79,4 

MARÇO/85 30.019.357 30.781.771 97,5 

SETEMBRO/85 35.459.363 37.324.557 95,0 
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Gráfico. 1- Evolução percentual da quota destinada às áreas de 

Física e Asttpnomia nos primeiro (-) e segundo(--) 

	

grandes julgamentos anuais de Auxílios. 	• 

da SDC/CNPq em relação à demanda bruta dessas áreas, 

no período 1982-85 
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Obs: Os valores foram atualizados pela ORTN de Outubro/85 
(Cr$ 58.300). 
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Gráfico 3- Evolução das Quotas de Auxílios 	 alo- 
cadas às áreas de Física e Astronomia, nos pri-.  

. meiro(-) e segundo(--) grandes julgamentos anu-, 
• ais de Auxílios 	 da SDC/CNPch no perlo 
• "do 1982-85 
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Obs: Os valores foram atualizados pela ORTN de Outubro/85 

(Cr$ 58.300). 
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Gráfico 4- Evolução percentual da demanda bruta de Auxílios 

nas áreas de Fisica e Astronomia em relação a todas às áreas 

da CEN e da SDC nos primeiro (-) e segundo (—) grandes julga_ 

mentos anuais de Auxílios 	 -da SDC/CNPg no perlado 

1982-85. 
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• Gráfico 5 - Evolução da demanda bruta de Auxílios 	 em to  
das as áreas da Si-C/CNPq nos primeiro (-) e segundo - 
(--) julgamentos anuais de Auxílios 	, no pe 
riodo 1982-85. 
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Obs: Os valores foram atualizados pela ORTN de Outubro/85 

(Cr$ 58.300). 

43 



CARIA"COMITLIDEáMICA 	EJNSWRONOMMA~PRESIDENIUMWENPLu 

Senhor Presidente, 

O Comitê Assessor de Física e Astronomia, ao se reunir para 

o julgamento de Bolsas e Auxílios neste mãs de setembro, ficou sur- 

preso e consternado com a exiguidade dos 	recursos 	alotados para a 

area das Ciências Exatas e da Natureza, e em particular com a fatia 

disponível para a Física e Astronomia. 

A Física é tradicional e universalmente reconhecida como e-

lemento chave em qualquer esforço de desenvolvimento Cientifico e 

Tecnológico, por ser a mais basica das ciências e a mais inovadora em 

métodos. Os avanços da Física têm um efeito de propagação em cadeia 

em outras Ciências da Natureza e na Tecnologia. 

No Brasil a Física esta em vias de assumir uma dimensão ca 

paz de dar suporte ao almejado desenvolvimento tecnológico nacional. 

Contamos com cerca de oitocentos pesquisadores com titulo de doutor 

fazendo investigações de nível internacional. 	A' produtividade cien 

tífica de nossos físicos é comparável à verificada nos países indus 

trializados. 

É extremamente importante dar à Física o suporte necessario 

para que ela continue crescendo e funcionando com eficiência. 	Sen- 

do uma ciência básica a Física não conta com outras fontes de apoio 

financeiro fora do CNPq e FINEP. O CNPq tem sido, desde sua funda-

ção, um órgão de suporte essencial ao desenvolvimento da Física, a-

través da concessão de bolsas e de apoio individual a pesquisadores. 

No passado temos presenciado alterações na política de orlo 

ridades e alocação de recursos do CNPq, que se acentuaram recentemen 

te, fazendo com que frações destinadas ã Física e Astronomia venham 

decrescendo e se tornando cada vez menos compatíveis com a importar' 

cia e dimensão da nossa comunidade. 	Os recursos disponíveis para 

bolsas de estudo no exterior, viagens, bibliotecas e manutenção de 

laboratórios vêm minguando, apesar do continuo crescimento da deman 

da. 

Os pesquisadores da Física trabalham, com raras exceções, 

em regime de dedicação integral e exclusiva, em Universidades ou Ins 

titutos de Pesquisa e as bolsas de pesquisa são essenciais para se 

garantir um mínimo de remuneração aos indivíduos. 	Os CA's da Físi- 

ca tem sido excepcionalmente rigorosos na concessão de bolsas de pes 

guisa e na classificação de pesquisadores. 	As bolsas só são conce- 

didas a pessoas com nível de doutor e desempenho contínuo e relevan 

te. Apesar disto, as cotas disponíveis de bolsas têm sido insufi-

cientes para atender ã demanda. No momento, menos de um terço dos 
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pesquisadores doutores recebem bolsas de pesquisa do CNPq. Na reu-

nião de setembro verificamos que estavam disponíveis apenas oito boi 

sas novas para toda a área de Ciências Exatas e da Natureza. Mesmo 

aí:J.5s uma reunião de emergência dos Coordenadores com a Presidência 

do CNPq, o Comité' Assessor de Física e Astronomia obteve somente cer 

ca de dez bolsas novas de pesquisa para atender a sessenta solicita 

ções. Dos sessenta solicitantes, a metade não era de recém-doutores 

ou novatos no sistema de bolsas e sim de ex-bolsistas que saíram do 

sistema por ter estado no exterior ou temporariamente ultrapassado o 

teto correspondente a seus níveis. 

O CA verificou ser impossível estabelecer critérios e méto- 

dos para cortar 90% dos solicitantes de bolsa de pesquisa, 	uma vez 

constatado que a grande maioria é constituída de elementos altamen-

te qualificados. Decidiu, então, dar parecer favorável a todas as 

solicitações julgadas de grande mérito dentro dos padrões de alto ri 

gor tradicionalmente adotados pelos CA's de Física e Astronomia. 

Muito preocupa também o CA a questão de auxílios ã pesquisa. 

A Física depende de equipamentos e materiais dispendiosos para exer 

cer suas atividades de pesquisa. 	Isto é uma contingência irremoví- 

vel da nossa ciência; ela demanda recursos vultosos. 

A mera manutenção da infraestrutura existente para a pesqui.  

sa em Física exige recursos muito superiores aos que o CNPq oferece 

atualmente para o setor. 	Insistir nessa política implicaria em des 

mantelar um sistema montado durante décadas. 	Julgou-se o CA, então, 

no dever de recomendar a concessão de auxílios acima dos recursos 

colocados ã nossa disposição. O montante de recursos recomendados 

foi julgado o mínimo indispensável para manter o sistema. Ele é, tam 

bém, mais compatível com as cotas que o CNPq tradicionalmente desti 

nou ã Física. 	Os auxílios recomendados pelo CA totalizaram oito bi 

Ih6es e cem milhões de cruzeiros para atender a uma demanda pré-se-

lecionada de dezoito bilhões de cruzeiros. 

Não nos julgamos com condições morais, emocionais e nem in-

telectuais para gerar pareceres desfavorãveis em número suficiente 

para respeitar a cota atribuída ã Física e Astronomia. 

Rogamos ã Presidência do CNPq que se sensibilize com a gra-

vidade da situação e reveja os critérios adotados na alocação de re 

cursos a fim de que se possa implementar todos os processos que re-

ceberam parecer favorável. 

Certos de podermos merecer a atenção de V.Sa. subscrevemo-nos. 

Atenciosamente 

Comítê A.64e44m de F.7.4.Lect e A4txonomía 

CNPq 
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MANIFESTCLHOO&!FÉSICUSAIIE:TARTICUILINSiMiiiCAMPOS 

Os participantes do VI Encontro Nacional de Física de Partículas e Cam-

pos, que se realizou em São Lourenço de 18 a 22 de setembro de 1985, vêm de pú-

blico expressar sua extrema preocupação com a maneira pela qual tem-se processa-

do a identificação de prioridades e a alocação de recursos no ãmbito do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq). 

Como foi amplamente divulgado pela imprensa, o governo destinou 900 (no 

vecentos) bilhões de cruzeiros a um programa de emergência para a "área de ciên-

cia e tecnologia. No entanto, apenas uma pequena parcela desses recursos tem che 

gado aos pesquisadores, corno bem exemplifica a érea de física e astronomia, atin 

gida de maneira especialmente dramática. Em reunião recente, o Comitê de Física 

e Astronomia do CNPq foi instruido a utilizar apenas 3,6 bilhões de cruzeiros,pa 

ra atender a uma demanda bruta de 37 bilhões. Os critérios de distribuição des-

ta parcela, que jã eram bastante discutíveis, foram recentemente alterados, de ma 

neira totalmente arbitrária, pela administração do Sr. Roberto Santos. Os comi-

tês assessores não foram sequer comunicados das mudanças, o que provocou uma de-

sestabilização de todo o sistema de apoio da érea. 

Diante desse quadro, o comitê optou por não acatar a nova orientação, 

dando parecer favores/e] equeles projetos de, indiscutível mérito cientifico, cujo 

corte seria catastrófico para a comunidade. Os participantes do encontro apoiam 

integral e unanimemente a atitude do comitê. O fomento de todas as éreas de ati 

vidade cientifica, e em particular á física, é uma das principais tarefas 	do 

CNPq, órgão que, juntamente com a FINEP, financia a ciência básica no pais, atra 

vês do FNDCT. 

Preocupa também ver multiplicadas as éreas de interesse e apoio do CNPq, 

sem uma detida avaliação das prioridades. Temos noticia, por exemplo, do apoio 

do CNPq a projetos em éreas de agropecuária e saneamento, cujo interesse social 

é inquestionável, mas contam com o incentivo de outros órgãos de diversos minis-

térios, como o do Interior, de Habitação ou de Agricultura. O resultado dessa a 

pressada diversificação será uma pulverização de recursos que dificilmente resol 

verã os urgentes problemas das éreas bãsicas ou aplicadas. 

Acreditamos que, para evitar esse lamentável tipo de erro, é necessária 

uma ampla reforma dos mecanismos administrativos do CNPq, com o objetivo de pôr 

fim aos processos autoritários de decisão e permitir que a direção efetiva do fo 

mento -a pesquisa passe a contar com uma participação preponderante de cientistas 

e tecnólogos competentes. 

Essas mudanças, que constam das recomendações dos documentos da COPAG 

para o programa de Ciência e Tecnologia da Nova República,são ansiosamente aguar 

dadas pelos cientistas brasileiros. 

São Lourenço, 22 de setembro de 1985 
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SBF 	FAZ  GESTO- 	AUCARI    --NO 1410-0.11 

Seguindo determinação do Conselho e da Diretoria, o Presi-

dente e o Vice-Presidente da SBF foram a Brasília dia 21 de outubro 

para dialogar com o Presidente do CNPq e o Ministro de Ciência e Tec 

nologia. Ambos receberam cartas contendo as principais preocupações 

da comunidade com os órgãos de financiamento da pesquisa no Brasil. 

A conversa com o Dr. Roberto Santos, que foi em parte assistida pe-

lo Dr. Darci Closs, foi longa, cordial e franca, e por isso foi ten 

sa em vãrios momentos. O Presidente do CNPq prometeu rever o crité 

rio de distribuição utilizado na ultima reunião dos comitês assesso 

res, que resultou numa forte compressão de recursos da érea de ciên 

cias exatas e em particular da Física. 	Por outro lado ele não aco- 

lheu bem a sugestão de que os estatutos do CNPq sejam revistos para 

possibilitar uma maior participação dos cientistas nas deliberações 

do órgão. 	Segundo ele, essa participação jã existe, pois os comi- 

tês assessores e o CCCT são integralmente formulados por cientistas. 

Além disso,grande parte da Diretoria é, na opinião dele, também for 

mada de cientistas. O Presidente do CNPq queixou-se do que chamou 

de agressividade excessiva dos físicos que, segundo ele, não reco-

nhecem ou não se informam corretamente sobre as medidas que estão 

sendo tomadas pelo Orgão. 	Ele acredita que esta atitude poderé des 

gastar a comunidade junto ao Governo, causando até prejuízos para a 

ciência no Pais, no que foi incisivamente contestado. 

As conversas no Ministério de Ciência e Tecnologia,tanto com 

o Prof. Luciano Coutinho quanto com o Ministro Renato Archer foram 

mais amenas e mais produtivas. 	Ambos reconheceram a necessidade da 

revisão dos estatutos do CNPq para possibilitar maior participação 

dos cientistas nas decisões importantes do órgão. 	Eles também pro- 

meteram não medir esforços para aumentar o FNDCT, para 	regularizar 

as liberações de recursos e para contornar o decreto presidencial 

n9 91755 de 7 de outubro que proibe os órgãos do Governo comprarem 

material permanente até o fim do ano. 	Eles aproveitaram a ocasião 

para convocar os físicos brasileiros a participarem do debate nacio 

nal que seré promovido pelo MCT no fim de novembro ou início de de-

zembro para dar ao Governo sugestões sobre a politica de desenvolvi 

mento cientifico e tecnológico do Pais. 
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MANIFESIGHPEUNAUTONOMIWJECNOEMIWUBRASILEIRW 

Sem dúvida alguma, a tecnologia se constitui hoje,em um ins 

trumento através do qual as nações mais desenvolvidas subordinam os 

países subdesenvolvidos destinando-lhes o papel de meros consumido-

res de artefatos que, na maioria das vezes, não se coadunam com as 

suas reais necessidades. 	Por isso a afirmação da soberania esta vis 

ceralmente ligada à autonomia cientifica e tecnológica e somente pe 

la via da competência cientifica e tecnológica próprias, os países 

subdesenvolvidos poderão achar soluções adequadas aos problemas na-

cionais tendo em vista que tecnologia, por ser conhecimento e habi-

lidade, não pode ser transferida como um simples objeto, mas requer 

estudo e pratica para ser adquirida. 

Dentre as diversas éreas de desenvolvimento tecnológico, a 

de Informática é, sem sombra de dúvida, uma das mais significativas 

graças a sua penetração. O Brasil definiu-se pela adoção de uma po 

lítica de desenvolvimento cientifico e tecnológico no setor de 	In- 

formática que até agora tem produzido o efeito desejado, que é o de 

assegurar o controle nacional dessa tecnologia fazendo com que a na 

ção trilhe o caminho da autonomia e não da dependência. 	Mas, é pre 

ciso evidenciar que a Política Nacional de informatica instituciona 

lizada no governo passado, embora garanta a reserva de mercado na 

faixa dos micro e minicomputadores é indústria brasileira,criou tam 

bém mecanismos que podem sepultar o esforço desprendido até o pre- 

sente momento, em construir a base que leve o Brasil ã 	autonomia 

cientifica e tecnológica no setor. 	A implantação dos distritos de 

exportação na érea da SUDENE e da SUDAM possibilitara a instalação 

de indústrias multinacionais, cuja política expansionista comprome-

tera o desenvolvimento cientifico e tecnológico brasileiro no campo 

da Informatica, transformando a região na Singapura do Brasil. 	A- 

lém disso, não falsos os argumentos que apontam essa política Fomo 

solucionadora dos graves problemas sociais e econômicos que assal-

tam a região, como o alto índice de desemprego, que seria minimiza-

do a partir da instalação de indústrias multinacionais de informati 

ca, cuja produção estaria voltada para a comercialização externa. 	Ora, 

é sabido que essas fabricas são quase que totalmente automatizadas, 

isto é, as maquinas executam as funções principais de produção e por 

isso mesmo empregam pouca mão de obra que regra geral é muito mal 

paga. 	Isso comprometeria em termos gerais a reserva de mercado e 

atribuiria é região norte/nordeste um papel meramente coadjuvante, 

deixando a comunidade técnico-cientifica à margem da parte criativa 

do processo, reforçando a supremacia da região sudeste sobre o res- 
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tante do pais em detrimento dos reais interesses nacionais. 	Desse 

modo, portanto, verifica-se a falsidade da argumentação daqueles que 

ardorosamente defendem a existência dos distritos de exportação, que 

no fundo são tentáculos da política imperialista promovida pelos pai 

ses desenvolvidos. 

O êxito de uma Política Nacional de Informática que efetiva 

mente contemple os grandes interesses da nação, de modo inevitável 

contrariara os interesses multinacionais e de seus representantes que 

se articulam visando explorar, ainda mais, o sedutor mercado brasi-

leiro. 

Reconhecendo que: 

1) A soberania de uma nação esta intimamente ligada á sua ca 

pacitação científica e tecnológica; 

2) A capacitação tecnológica õ decorrência do conhecimento 

e pratica internos, a partir da detectação das questões 	suscitadas 

pela realidade nacional, sendo a indústria genuinamente brasileira 

a ferramenta de consolidação de tecnologia desenvolvida no pais; 

3) A indústria nacional, por assegurar a utilização intensi 

va da inteligência brasileira, propicia o total domínio de todo o ci 

clo tecnológico; 

4) A implantação dos distritos de exportação é uma forma de 

burlar a reserva de mercado e fomentar a supremacia da região sudes 

te sobre o restante do país; 

5) Não existira a menor transferência de tecnologia,uma vez 

que tecnologia é conhecimento e habilidade e que instalar-se-&o ape 

nas fábricas montadoras; 

6) E destinado a região norte e nordeste, um papel bastante 

secundário em total desrespeito & reconhecida capacidade da comuni-

dade técnico-cientifica local; 

7) Haver& uma super exploração da mão-de-obra da região. 

Manifestamos: 

1) Irrestrito apoio a uma Política Nacional de Informática 

que seja o instrumento de defesa dos grandes interesses da nação e 

que repudie veementemente as pressões de grupos externos e internos 

que procuram beneficiar interesses contrários; 

2) Repúdio quanto à criação dos distritos de exportação no 

país e em particular em Pernambuco; e 

3) Conclamamos a sociedade brasileira a cerrar fileiras em 

torno desta causa, de maneira a evitar que medidas danosas à nação 
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sejam tomadas; em especial conclamamos o Congresso Nacional para que 

corrija as falhas existentes na Política de Informatica, varias ve-

zes denunciadas e em particular as Assembleias Legislativas e Gama-

ras de Vereadores da região para que se posicionem contrariamente aos 

distritos de exportação. 

Setembro de 1985 

A4ínado pot vatía 	cíedadeó 
cíenti“ca4, ineluíve a SBF. 

ESTAWNEGOCIANDWAAIEnD 	NFORMÁTICAT 

Senhor Presidente, 
Senhores Deputados, 

A lOgica da dominação das grandes potências sobre os países 

do Terceiro Mundo por vezes deixa de ser perversa para tornar-se ir 

risOria. 

O ator de categoria duvidosa que comanda o governo da maior 

potência econOmica e militar (mas não moral) do mundo, volta ã cena 

para demonstrar que a avidez pelo lucro - mesmo que mesquinho - pe-

lo poder e pela dominação pode atingir o contrasenso de sua inver-

são. 

O exercício da dominação talvez seja isso mesmo. 	Armar um 

jogo onde o mais fraco inexoravelmente, sempre e 	necessariamente, 

perde. 	Esse Sr. Reagan exige diariamente que os países devedores não 

deixem de pagar um centavo sequer dos extorsivos juros cobrados por 

banqueiros e pelo governo norte-americano. 	Ao mesmo tempo usa to- 

das as armas, incluindo ameaças, punições e a ingerência na sobera-

nia dos países devedores, de tal forma que estes últimos jamais pos 

sam criar as condições mínimas para implementar o seu crescimento e 

conômico - o que permitiria o pagamento da divida. 	É a política da 

manutenção da dependência eterna. 

Agora o alvo é a Lei de Informãtica. 	Anos de amadurecimen- 

to e uma decisão unanime e soberana da Nação, através do Congresso 

Nacional, estão em risco. 	Saberemos defender-nos! 

Mas, esse senhor Reagan e sua política arrogante parecem ter 

aliados nacionais. 

Um: seria salutar que o Sr. Sarney revelasse o teor de seu 

encontro com o Senador Roberto Campos hã poucos dias, véspera de via 

gem deste Senador aos Estados Unidos. 	Hã muitas conjecturas em tor 

no deste encontro e desta viagem. 	E hã fatos. 	É notOrio que o for 
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te do Senador nunca foi o debate político doutrinãrio sobre a tran- 

sição democratica. 	O forte do Senador sempre foi a defesa dos inte 

resses das empresas multinacionais no Brasil. 	Muito especialmente 

na ãrea de informãtica. 

	

Fatos: 	Dois: Embaixadores, às vezes, 	sofrem metamorfose. 

Tornam-se corretores. 	De luxo, é verdade. 	E o caso do Sr. Anthony 

Motley. 	Compra-se no mercado brasileiro, a preços vis, produtos na 

cionais e importa-se para os Estados Unidos. 	Gordas comissões. 	As 

vezes, gordíssimas. 	E ainda ganha-se o status de estar ajudando as 

exportações brasileiras. 

Fatos: Três: O Senhor Pratini de Moraes tem tido enorme su 

cesso como lobbista para a exportação de calçados, couro e produtos 

siderúrgicos para os Estados Unidos. 

Parece que tudo tem preço? 

Juntam-se esses fatos e, dias depois, em algo que cheira ã 

negociata, esta em risco a reserva de mercado na ãrea de informãti 

ca. 	Suspeito. 	Continuaremos investigando e traremos mais informa- 

ções nos próximos dias. Mais fatos e mais indicações. 

Saberemos nos defender! 

Assumiremos, cada parlamentar desta Casa, posição ofensiva. 

Trata-se, se mais não fosse, de ingerência na soberania deste Con- 

gresso. 	Não pouparemos denuncias ã.  política de dominação imperialis 

te da potência militar norte-americana. 	E não pouparemos 	criticas 

e denúncias aos seus aliados nacionais ou travestidos de amigos. 

Mais do que nunca defenderemos a reserva de mercado. O sr. 

Reagan que vã resolver o deficit de sua balança comercial de outro 

modo. Talvez deixando de investir bilhões de dólares 	em 	mísseis 

"Cruise", "Pershing" e na "Guerra nas Estrelas". Talvez deixando de 

gastar dinheiro na fomentação do terrorismo na América Central. 

Nós continuaremos investindo em nossa independência tecnoló 

gica, econômica e política. 	O sr. Reagan pode comandar a maior po- 

tência militar do planeta. 	Preferimos, ao lado dos países irmãos do 

Terceiro Mundo, nos constituir em pacifica e soberana potência mo-

ral. 

Deputado J04-é. EudeA 

Brasília, 10 de setembro de 1985 
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tilovel&UVALCIRESID 	EICILSASA7KUCNFlev, 

Categoria 
Nível  Contribuição 

Total 

Contribuição 
Sujeita a Teto Contribuição pa  

ra Desenvolvi-
mento Cientifi 

Regional Valor Teto 
Contribuição 

Máximaco 

A 10.964.000 7.549.000 

Pesquisador 	I B - 10.487.000 3.320.000 7.152.000 

C 10.011.000 6.754.000 

A 9.534.000 6.357.000 

Pesquisador 	II B - 9.057.000 2.480.000 5.960.000 

C 8.581.000 5.562.000 

A 8.104.000 5.165.000 

Pesquisador 	III B - 7.627.000 1.440.000 4.579.000 

C 7.150.000 3.973.000 

Apoio 	I - 5.580.000 2.080.000 - 

Técnico 	II - 4.180.000 1.400.000 - 

-a 	 III - 3.140.000 800.000 - 

Pesquisa 	IV - 2.100.000 600.000 - 

Pós-Doutorado- 3.570.000 - - - 

Doutorado - 2.000.000 - - - 

Mestrado - 1.400.000 - - - 

Aperfeiçoamento - 990.000 - - 

Iniciação 
Cientifica 

- 360.000 - - - 
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EMENDAA~VNINGUÉMBOTARSONETO 

A emenda Calmon, como ficou conhecida a emenda constitucio-

nal que obriga a União a destinar no mínimo 13% e os Estados e Muni 

cípíos no mínimo 25% da renda proveniente de impostos é educação, 

foi finalmente sancionada. 	Que reflexos ela terá na educação nacio 

nal? Para se responder a essa questão é necessãrio saber de quanto 

serão engordados os orçamentos dos órgãos públicos destinados à edu 

cação, se é que o serão. 

Mas antes de qualquer anãlise numérica do "impacto" da emen 

da Calmon é necessãrio fazer algumas observações qualitativas. 	Um 

primeiro aspecto é que a emenda Calmon se refere aos impostos arre-

cadados, e não aos orçamentos totais dos governos. Essa observação 

é importante porque no caso da União, a arrecadação de impostos re-

presenta cerca de 80% do orçamento total, sendo que nos Estados es-

sa porcentagem cai para cerca de 60% e nos municípios para valores 

entre 10% para os mais atrasados, e 30% para os mais industrializa- 

dos. 	Um segundo aspecto se refere ã destinação dos recursos, é edu 

cação em geral, entendida em um sentido bastante amplo no qual este 

compreendido a pesquisa relacionada ao ensino (e toda a pesquisa de 

senvolvida em universidades este fundamentalmente ligada ao ensino), 

escolas militares, custos de operações de crédito de financiamentos 

educação, manutenção de pessoal inativo, além de todas as ativida 

des jé previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Esta observação não contém qualquer julgamento quanto a serem essas 

atividades ligadas ou não a educação, mesmo porque concordamos que 

o sejam. O objetivo é apenas evitar a confusão entre gastos com e-

ducação e orçamento do MEC, que englobla apenas pouco mais da meta-

de dos gastos federais na ãrea, sendo o resto gasto em programas pró 

prios de outros ministérios, pela Presidência da República ou vincu 

lados a fundos específicos ou és transferências a outros órgãos pú-

blicos. Esses dois pequenos detalhes são importantes pois, se não 

considerados, podem levar a conclusões precipitadas. 

Uma primeira anelise numérica da emenda Calmon pode ser fei 

ta comparando-a com a constituição de 1947, que previa gastos míni-

mos (sempre em relação aos impostos arrecadados) de 10% para a União 

e 20% para os Estados e Municípios. 	(A Lei de Diretrizes e 	Bases 

de 1961, aumentou de 10% para 12% os gastos mínimos da União, man- 

tendo em 20% os dos Estados e Municípios. 	No entanto a Constitui- 

ção de 1967 revoga na prética essa definição, uma vez que impede que 

qualquer "arrecadação seja vinculada a determinado órgão, fundo ou 

despesa", eliminando assim a existência de qualquer garantia mínima 
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de recursos para a educação.) 	Se essas leis fossem seguidas à ris- 

ca, a presente emenda implicaria em um aumento de 30% (de 10% para 

13%) da participação da educação nos recursos federais e de 25% (de 

20% para 25%) rio caso dos Estados e Municípios, em um período de qua 

se 40 anos. 	Seria esse aumento significativo no sentido de aproxi- 

mar a situação brasileira da de outros países, notadamente daqueles 

mais desenvolvidos? A resposta é não. 

De 1965 a 1982 a França e a Alemanha aumentaram em cerca de 

50% os recursos públicos (medidos em relação a seus respectivos PlBs) 

destinados é educação. 	Nesse mesmo período de 18 anos, Japão e In- 

glaterra praticamente dobraram esses recursos. 	Os outros países do 

chamado primeiro mundo também mostraram crescimentos equivalentes, 

com excessão de alguns deles como EUA, URSS, Suécia, entre outros, 

que jã hã muitos anos destinam frações grandes de suas produções 

educação. 	Confrontando assim o que ocorreu no Brasil em quase 40 a 

nos, com o que aconteceu em países mais ricos, e portanto com um ní 

vel de educação jã melhor, em menos do que duas décadas, vemos que 

a emenda Calmon este muito aquém de sequer limitar o aumento do fos 

so que nos separa destes últimos países. 

Mas até aqui nos restringimos ao que a legislação dizia. 	E 

na Pretica, ocorrere alguma variação nos recursos públicos destina-

dos à educação? Para responder isso precisamos saber quanto tem si 

do gasto nos últimos anos e confrontar esses valores com os ditames 

da presente emenda constitucional. 	Segundo o IBGE em 1978 a União 

arrecadou 282,5 bilhões de cruzeiros em impostos, 	tendo destinado 

37,5 bilhões ã educação, ou seja, 13,3%. 	No mesmo ano os Estados des 

tinaram 30,3% (56,9 bilhões de cruzeiros sobre uma arrecadação de 

187,9) e os municípios das capitais 46,8% (7,21 bilhões sobre 15,4 

bilhões). 	Em 1979 essas porcentagens foram 12,6%, 32,6% e 53,9%;em 

1980 foram 11,0%, 30,0% e 59,7% e em 1981 foram 14,8%, 32,9% e 58,0%. 

O que se pode depreender desses dados é que na prãtica a emenda Cal 

mon não significa sequer um aumento da participação da educação nos 

gastos públicos em relação à situação atual, mas apenas congela-a e 

impede sua diminuição. Mas esta última possibilidade seria inimagi 

nével num dos países do mundo que pior cuida da educação de seus ci 

dadãos. Ou não? 

Enfim, esti aí uma emenda que só não é pior do que o soneto 

porque este ji é muito ruim. 

Otavíano He/ene 
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IIII1ENCONTRIICEIIMMALHOIDEIII~IICAIESPAIIISIFICKETECRIACIECN4FCIS 

O referido Encontro sere realizado no período de 11 a 13 de 
dezembro de 1985, no Instituto de Física e Química de São Carlos -

USP. 

Maiores informações: 

Prof. Sylvio Goulart Rosa Jr. 

IFQ - São Carlos - USP 

Caixa Postal 369 

13560 São Carlos, SP 

EICAENCONITUAIACIONAL    AAIAIIIMAIÉRIACONDENSADA 

O IX Encontro Nacional de Física da Mataria Condensada sere 

realizado no per iodo de 23 a 26 de abril de 1986, no Hotel Nacional, 

em Poços de Caldas, MG. 

A primeira circular sere enviada no inicio de novembro, jun 

tamente com a ficha de inscrição e folha para apresentação de resu-

mo de trabalho. 

A Comissão Organizadora é constituída pelos Professores Adal 

berto Fazzio (IFUSP - Coordenador), José Suassuna Filho (IF-UNICAMP), 

Henrique G.P. Lins de Barros (CBPF) e Wido Schreiner 	(IF - UFRGS) ; 

maiores informações poderão ser obtidas com a Comissão Organizadora 

ou diretamente com a Secretaria Geral da SBF. 

55 



VUENCONTROMACIOffilliDE"'Ff 

A Reunião Bianual de Energia Intermediária esta programada 

para o período de 5 a 7 de maio de 1986, no Hotel Nacional, Poços de 

Caldas, MG. 	Esperamos cerca de 60 participantes e o mesmo entusias 

mo habitual. 

Estamos pleiteando o apoio do CNPq, da FAPESP e da FINEP. 

Já contamos com o apoio do International Center for Theoretical Physics 

- Trieste, o que nos permitira trazer dois pesquisadores estrangei- 

ros para participar conosco do Encontro. 	O Encontro terá três ti- 

pos de eventos: Palestras Convidadas, Contribuições e Painéis. 

Informações junto á Comissão Coordenadora. 	Em São Paulo: 

F.A.B. Coutinho, 	M.S. Hussein e M. Robilotta (IFUSP) , 	telefone: 

(011)815-5599. 

A 2.? circular junto com a ficha de inscrição esta sendo en-

viada neste momento. 

VAGASJPPRAINRINEIPLIIPREKUNEICRA111:1110SiLlE:NEMILOGNEKNIERIOiCIEWIPIEIRCE 

O INMETRO esta implantando o Laboratório Nacional de Metro-

logia, em Xerém, cuja função é ser o centro nacional de padronização 

de medidas físicas em nível primário. 

Para tanto, estão sendo contratados mestres e doutores com 

experiência laboratorial e trabalhos - ou tese - voltados para o cam 

po das medições, nas áreas de Mecânica, Acústica, Eletricidade, Ca-

lor e óptica. 

O L.N.M. fica a 40 Km do Rio de Janeiro, a caminho de Petrõ 

polis e os currículos, com pretensão salarial, podem ser enviados pa 

ra: 

INMETRO/CEMCI 

A/C Lélia Rita Carneiro Monteiro 

Av. Nossa Senhora das Graças n9 50 

Xerém - Duque de Caxias 

25400 - Rioj cle Janeiro 
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PIERREMENRIAJUCIE4NotasAMItinográficas 

Em 1940, ao ser preso pelas tropas nazistas, Pierre Henri 

Lucie era um jovem oficial combatente do exercito francês. Mesmo pri 

sioneiro, na PolOnia, estudou física. 	Libertado pelos aliados em 

1945, veio para o Brasil, onde recomeçou a vida como caminhoneiro, ca 

sou-se e teve um filho. 

Em pouco tempo tornou-se professor de física no secundário 

onde se destacou pela dedicação e competência; não muito depois, era 

professor universitãrio. Contribuiu para inúmeros projetos brasilei 

ros e internacionais de ensino de ciências (como o PSSC) sem perder 

seu interesse pela escola secundária (registrado por exemplo, em seu 

livro "Martins e Eu"). 

Seu espírito galileano, inquieto e irreverente, marcou sua 

atuação de educador e está presente em seus textos de física ou de 

história e filosofia da ciência. 

Contribuiu para a criação de vários Institutos de Fisica co 

mo o da PUC/RJ e o da UNICAMP, deixando um saldo de realizações igua 

lável por poucos educadores no Brasil. 

Condecorado na França e consagrado no Brasil, 	Pierre Lucie 

manteve sempre a simplicidade e espontaneidade que caracteriza os 

jovens. Assim, morreu jovem aos 68 anos, 	trabalhando entusiasmado 

em novo projeto. 

(Esta Nota é um resumo de notas bibliográficas feitas por Sérgio Cos 

ta Ribeiro. A Revista de Ensino de Fisica está publicando um texto 

mais extenso sobre a vida de Pierre Lucie, elaborado por Maurice Bazin.) 
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